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PREGÃO PRESENCIAL N.º 013/2019 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 053/2019 

 
MENOR PREÇO GLOBAL 

 

OBJETO: Constitui o objeto da presente licitação a Contratação de Empresa 
Especializada para prestação de serviços de engenharia, visando a adaptação,  
reparação, remoção e instalação da cobertura dos blocos “D”, “E”, “F”, 
Presidência, Saguão e Plenário e adaptação,  reparação, remoção e instalação das 
clarabóias do prédio da AL/MS, incluindo todo material e mão de obra necessários 
para a execução dos serviços, para atender a Secretaria de Infraestrutura, de 
acordo com as especificações e quantidades constantes no Termo de Referência 
Anexo I do Edital, na Planilha Orçamentária, Cronograma físico Financeiro e 
Memorial Descritivo. 
 
DATA DA ABERTURA: 18 DE NOVEMBRO DE 2019 - ÀS 09:30 HORAS 
 
A sessão de processamento do Pregão acontecerá no Plenarinho da Assembleia 
Legislativa - MS, localizada à Avenida Desembargador José Nunes da Cunha, Jardim 
Veraneio, Parque dos Poderes, Bloco 09 – AL/MS – cidade de Campo Grande/MS, 
telefone (67) 3389-6520. 
 

PREÂMBULO 
1 - DA CONVOCAÇÃO 
2 -  DO OBJETO 
3 -  DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
4 -  DO CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES 
5 -  DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 
6 -  DA PROPOSTA 
7 -  DO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS  
8 -  DA HABILITAÇÃO E SEU JULGAMENTO 
9 -  DO RECURSO E DA IMPUGNAÇÃO 
10 -  DA CONTRATAÇÃO / GARANTIA 
11 - DO PAGAMENTO 
12 - DO ACEITE, E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
13 - DAS PENALIDADES 
14 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
15- DO REAJUSTE 
16- DA RESCISÃO CONTRATUAL 
17- DA FISCALIZAÇÃO 
18 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
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� Anexo I – Termo de Referência; 
� Anexo II - Formulário Padronizado de Proposta; 
� Anexo III - Declaração de Habilitação; 
� Anexo IV – Declaração de Fatos Supervenientes Impeditivos; 
� Anexo V – Declaração nos termos do Inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal; 
� Anexo VI – Minuta do Contrato; 
� Anexo VII - Declaração de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte; 
� Anexo VIII - Declaração que não existem em seu quadro de empregados, servidores públicos; 
� Anexo IX – Atestado de Visita,  
� Anexo X – Modelo de declaração de elaboração independente de proposta, 
� Anexo XI - Planilha Orçamentária, Cronograma físico Financeiro, Memorial Descritivo e BDI, e 
� Anexo XII – Projetos e Croqui. 
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PREGÃO PRESENCIAL N.º 013/2019 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 053/2019 

 
MENOR PREÇO GLOBAL 

 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, através da 
Pregoeira Oficial, nomeada através do Ato nº 029/2019, torna público que no dia 18 de 
novembro de 2019 às 09:30 horas, no plenarinho desta Casa de Leis, localizada à 
Avenida Desembargador José Nunes da Cunha, Jardim Veraneio, Parque dos Poderes, 
Bloco 09 – AL/MS – cidade de Campo Grande/MS, realizar-se-á procedimento licitatório, 
na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, execução indireta, do tipo “menor preço 
global”, autorizada no Processo Administrativo n.º 053/2019, que será regido pela Lei 
Federal n.º 10.520/2002, Ato 078/2010 – Mesa Diretora e subsidiariamente, pela Lei 
Federal n.º 8.666/93 e suas alterações e demais especificações e condições constantes 
neste ato convocatório. 
 
1 – DA SESSÃO PÚBLICA 

 
1.1 - A sessão pública destinada ao recebimento e abertura dos envelopes contendo as 
Propostas de Preços e os Documentos de Habilitação, ocorrerá na data, hora e local 
seguintes: 
 
DATA: 18/11/2019 
HORÁRIO: 09:30 horas (horário local) 
 
LOCAL: Plenarinho da Assembleia Legislativa - MS, localizada à Avenida 
Desembargador José Nunes da Cunha, Jardim Veraneio, Parque dos Poderes, Bloco 09 
– AL/MS – cidade de Campo Grande/MS, telefone (67) 3389-6520. 
 
1.2 – DA REGÊNCIA LEGAL  
 
1.2.1. Lei nº 8.666/93 e alterações;  
1.2.2. Lei Federal nº 10.520/02;  
1.2.3. Lei Complementar nº 123/06 e sua alteração;  
1.2.4. Ato 078/2010 – Mesa Diretora e alterações;  
1.2.5. Demais disposições contidas neste Edital 

 
2 – DO OBJETO 
 
2.1 – Constitui o objeto da presente licitação a Contratação de Empresa Especializada 
para prestação de serviços de engenharia, visando a adaptação,  reparação, remoção e 
instalação da cobertura dos blocos “D”, “E”, “F”, Presidência, Saguão e Plenário e 
adaptação,  reparação, remoção e instalação das clarabóias do prédio da AL/MS, 
incluindo todo material e mão de obra necessários para a execução dos serviços, para 
atender a Secretaria de Infraestrutura, de acordo com as especificações e quantidades 
constantes no Termo de Referência Anexo I do Edital, na Planilha Orçamentária, 
Cronograma físico Financeiro e Memorial Descritivo. 
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3 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
3.1 – Poderão participar deste Pregão quaisquer licitantes que: 
 

3.1.1 - Detenha atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão; 
 
3.1.2 – Atenda os requisitos e exigências constantes deste Edital e seus anexos; 

 
3.2 – Não poderão concorrer neste Pregão: 
 

3.2.1 – Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 
 
3.2.2 – Empresa que esteja suspensa de participar de licitação realizada pela 
AL/MS. 
 
3.2.3 – Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração 
Pública Municipal, Estadual ou Federal, enquanto perdurarem os motivos da 
punição; 
 
3.2.4 – Direta ou indiretamente, empresa ou firma mercantil individual constituída 
por servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 
licitação, nos termos do art. 9º, Inciso III, da Lei Federal nº8.666/93;  
 
3.2.5 – Não será permitida a participação de empresas que tenham sócios ou 
empregados que sejam funcionários da Assembleia Legislativa – MS; 
 
3.2.6 – Não será permitida a participação de pessoa física. 
 
3.2.7 – Empresa que se encontre sob falência, concurso de credores, dissolução, 
liquidação, estrangeiras que não funcione no país, nem aquela que tenha sido 
declarada inidônea pela Administração Pública, direta ou indireta, Federal, 
Estadual, Municipal e Distrital, bem como a que esteja punida com suspensão do 
direito de licitar, exceto a empresa em situação de recuperação judicial que 
possuir certidão em instância judicial que ateste a sua aptidão econômica, com a 
apresentação da mesma. 

 
3.3 – DA VISITA TÉCNICA 
 
3.3.1 - A visita técnica é FACULTATIVA, os licitantes poderão, se acharem necessário, 
vistoriar previamente o local onde será executado os serviços, para a elaboração das 
propostas, não cabendo, posteriormente, qualquer alegação de desconhecimento do 
local, das condições e dificuldades para a realização dos serviços. Caso haja interesse, 
o representante legal da licitante designado para este fim, deverá comparecer munido 
dos seguintes documentos:  
 

a) No caso de diretor, sócio ou proprietário da empresa licitante que 
comparecer ao local, deverá comprovar a representatividade por meio da 
apresentação: de ato constitutivo, estatuto ou contrato social, do documento de 
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eleição de seus administradores, devidamente registrados na Junta Comercial ou 
no cartório de pessoas jurídicas; 

 
b) Tratando-se de procurador deverá apresentar instrumento público ou particular 

de procuração, com firma reconhecida em cartório, com poderes expressos, 
acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados no subitem 
acima, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 

 
3.3.2 - Agendar previamente as visitas no endereço abaixo, onde receberão o Atestado 
de Visita: 
 
Órgão: Assembleia Legislativa - Estado de Mato Grosso do Sul; 
Setor: Secretaria de Infraestrutura da ALMS; 
Contato: Sr. Luiz Ferreira da Silva / Sr. Neder; 
Fone: (67) 3389-6400; 
Localidade: Campo Grande, Estado de Mato Grosso do Sul; 
Endereço: Avenida Desembargador José Nunes da Cunha, Jardim Veraneio, Parque 
dos Poderes, Bloco 09. 
 
OBS.: O local indicado para a visita deverá ser vistoriado até o 3º (terceiro) dia útil que 
antecede a data de abertura dos envelopes, das 8:00 às 12:00 horas e das 14:00 às 
17:00 horas. 
 
4 – DO CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES 
 
4.1 - Para fins de credenciamento junto a Pregoeira e Equipe de Apoio, a licitante deverá 
enviar um representante munido de documento que o credencie à participação, 
respondendo este pela representada, devendo, ainda, no horário indicado no preâmbulo 
deste Edital, identificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento 
equivalente.  
 
4.2 – O credenciamento far-se-á mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
 

4.2.1 - No caso de diretor, sócio ou proprietário da empresa licitante que 
comparecer ao local, deverá comprovar a representatividade por meio da 
apresentação: de ato constitutivo, estatuto ou contrato social, do documento de 
eleição de seus administradores, devidamente registrados na Junta Comercial ou 
no cartório de pessoas jurídicas, conforme o caso (cópia autenticada na forma do 
subitem 8.4), caso em que a Pregoeira poderá autenticar a partir do original, no 
momento do credenciamento.  
 
4.2.2 - Tratando-se de procurador deverá apresentar instrumento público ou 
particular de procuração, com firma reconhecida em cartório, com poderes 
expressos para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais 
atos pertinentes ao certame, em nome da licitante, acompanhado do 
correspondente documento, dentre os indicados no subitem acima, que comprove 
os poderes do mandante para a outorga. 
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4.2.3 – Cada credenciado poderá representar apenas uma licitante. 

 
4.3 - No momento do credenciamento deverá ser apresentada Declaração de 
Habilitação conforme Anexo III, e de acordo com o inciso VII, artigo 4º da Lei Federal 
nº10.520/2002, dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos da habilitação, 
podendo o credenciado ou representante preencher a declaração no momento da 
abertura da sessão. 
 
4.4 - A empresa licitante somente poderá se pronunciar através de seu representante 
credenciado e ficará obrigada pelas declarações e manifestações do mesmo. 
 
4.5 – O representante legal da licitante que não se credenciar perante a Pregoeira e 
Equipe de Apoio ou cujo documento de credenciamento esteja irregular, ficará impedido 
de participar das fases de lances verbais, de negociação de preços, de declarar a 
intenção de interpor recurso, enfim, para representar a licitante durante a reunião de 
abertura dos envelopes Proposta ou Documentação relativos a este Pregão, caso em 
que será mantido o seu preço apresentado na proposta escrita, para efeito de ordenação 
das propostas e apuração do menor preço.  
 
4.6 - As microempresas e as empresas de pequeno porte, nos termos do art. 72 da Lei 
Complementar n� 123/06 e devido à necessidade de identificação pela Pregoeira, 
deverão credenciar-se acrescidas das expressões “ME” ou “EPP” à sua firma ou 
denominação e apresentar a DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO 
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, ANEXO VII, assinada pelo 
seu proprietário ou sócios e contador responsável pela escrituração da empresa 
devidamente registrado no órgão Regulador, acompanhada da Certidão Simplificada 
da Junta Comercial da sede da licitante, em plena validade. 
 

4.6.1. O credenciamento do licitante como microempresa (ME) ou empresa 
de pequeno porte (EPP) somente será procedida pela Pregoeira se o 
interessado comprovar tal situação jurídica através dos documentos exigidos no 
subitem 4.6; 
 
4.6.2. O descumprimento da lei, sem prejuízo das sanções cabíveis, não 
acrescendo ao nome credenciado as extensões ME ou EPP, significa renúncia 
expressa e consciente, desobrigando a Pregoeira, dos benefícios da Lei 
Complementar n� 123/06 aplicáveis ao presente certame; 
 
4.6.3. A responsabilidade pela declaração de enquadramento como 
microempresa ou empresa de pequeno porte é única e exclusiva do licitante que, 
inclusive, se sujeita a todas as conseqüências legais que possam advir de um 
enquadramento falso ou errôneo. 

 
4.7. O representante poderá ser substituído por outro devidamente cadastrado; 
 
4.8. Cada credenciado poderá representar apenas uma licitante; 
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4.9. A não apresentação ou a não incorporação do documento de credenciamento não 
inabilitará a licitante, mas impedirá o representante de manifestar-se e responder pela 
mesma. 
 
4.10. Caso o proponente não compareça, mas envie toda a documentação necessária 
dentro do prazo estipulado, participará do Pregão com a primeira proposta apresentada 
quando do início dos trabalhos, devendo estar ciente que estará renunciando a fase de 
lance, de negociação e a interposição de recursos. 
 
5 – DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 
 
5.1 – Até o dia, horário e local fixados no preâmbulo deste Edital, a licitante deverá 
apresentar à Equipe de Apoio, juntamente com a Declaração de Habilitação (conforme 
Anexo III), a proposta escrita e a documentação, em envelopes separados, fechados e 
rubricados no fecho, contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres 
destacados, além da razão social do licitante, se os mesmos não forem timbrados, os 
seguintes dizeres: 
 
 
ENVELOPE “I” – PROPOSTA DE PREÇOS 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PREGÃO PRESENCIAL n° 013/2019. 
(RAZÃO SOCIAL E CNPJ DO LICITANTE) 
 
 
 
 
ENVELOPE “II” – HABILITAÇÃO 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PREGÃO PRESENCIAL n° 013/2019. 
(RAZÃO SOCIAL E CNPJ DO LICITANTE) 
 

 
6 – DA PROPOSTA (ENVELOPE Nº 1) 
 
6.1 – A proposta contida no Envelope Proposta deverá ser apresentada com as 
seguintes informações e características: 
 

6.1.1 – Emitida por computador ou datilografada, de preferência, redigida com 
clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e 
assinada, como também rubricadas todas as suas folhas, vedadas cotações 
alternativas. 
 
6.1.2 – A licitante deverá apresentar o preço unitário e preço total, conforme 
Anexo II deste Edital, e ao final com a indicação do total geral da proposta, em 
algarismo ou por extenso. 
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6.1.2.1 – A licitante deverá apresentar juntamente com a proposta de 
preços os seguintes documentos: 
 
a) Declaração de Elaboração Independente de Proposta, conforme Anexo 

X; 
 

b) Planilha de preços e quantidades, devidamente assinada pelo 
representante legal da empresa (Planilha Sintética); 

 
c) Cronograma físico financeiro, devidamente assinado pelo representante 

legal da empresa; 
 

d) Composição do BDI, não podendo ultrapassar o limite de 22,17% (vinte 
e dois virgula dezessete por cento), sob pena de desclassificação da 
proposta, de acordo com a tabela do BDI constante no Anexo XI; 

 
e) A empresa licitante deverá apresentar a Planilha de Composição de 

Preços Unitários, (Planilha Analítica). 
 

e1) A Composição de Preços unitários apresentada é levada em 
consideração para efeito de julgamento, será de exclusiva e total 
responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear 
posteriormente qualquer alteração, seja para mais, em relação ao 
objeto licitado. 

 
6.1.3 – Somente serão aceitos preços cotados em moeda nacional, ou seja, em 
Real (R$), em algarismos arábicos.  
 
6.1.4 – Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos diretos e 
indiretos, compreendendo os impostos, taxas, materiais, EPI, mão de obra, 
refeições, fretes, equipamentos, hospedagem, deslocamento, e as despesas 
decorrentes da prestação dos serviços, bem ainda, deduzidos quaisquer 
descontos que venham a ser concedidos. 
 
6.1.5 – Os preços deverão ser cotados com apenas duas casas decimais após a 
vírgula. 
 
6.1.6 – O valor do item informado DEVE SER INFERIOR OU IGUAL AO VALOR 
DE REFERÊNCIA DO RESPECTIVO ITEM, conforme Planilha Orçamentária 
constantes neste Edital.   
 
6.1.7 – Todas as folhas devem ser rubricadas e a última folha deverá estar 
carimbada com o CNPJ/MF da empresa licitante e assinada pelo seu 
representante legal. 
 
6.1.8 – Deve indicar o prazo para início da execução dos serviços, após a 
emissão da ordem de serviços. 
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6.1.9 – Deve informar o prazo de validade da proposta, que não poderá ser 
inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura dos envelopes de 
proposta. 
 
6.1.10 – Todas as folhas, referente a documentação do envelope de proposta, 
devem estar numeradas sequencialmente, iniciando pelo número 1, no canto 
inferior direito da folha. 

 
6.2 – A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da licitante, das 
condições estabelecidas neste edital. 
 
6.3 - Caso os prazos estabelecidos nos subitens 6.1.8 e 6.1.9, não estejam indicados na 
proposta, os mesmos serão considerados como aceitos pela licitante para efeito de 
julgamento. 
 
6.4 – Não se admitirá proposta elaborada em desacordo com os termos deste Edital, ou 
que apresentar preços global ou unitário inexeqüíveis, simbólicos, irrisórios ou de valor 
zero, incompatíveis com os preços de insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos.  
 
6.5 - A Pregoeira poderá, no interesse da Assembleia Legislativa - MS, relevar excesso 
de formalismo nas propostas apresentadas pelos licitantes, desde que não 
comprometam a lisura e o caráter competitivo da licitação. 
 

6.5.1 - Serão corrigidos automaticamente pela Pregoeira quaisquer erros de: 
 

a) Falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo 
representante legal presente à reunião de abertura dos envelopes de 
“propostas de preços” com poderes para esse fim. 
 
b) Erro de cálculo, considerando sempre o preço unitário. 

 
6.6 – A licitante vencedora do certame deverá apresentar, num prazo máximo de 2 (dois) 
dias úteis, sua proposta readequada ao valor vencedor, sendo que o desconto deverá 
ser atribuído de forma linear, ou seja, em todos os itens da planilha orçamentária; 
 
7 – DO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
 
7.1 – No dia, hora e local designado no preâmbulo deste Edital, será aberta sessão 
pública para processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos 
interessados em participar do certame e recebimento dos envelopes com propostas 
escritas e documentação de habilitação. 
 
7.2 - A Pregoeira procederá à abertura do Envelope n.º 01, contendo a Proposta de 
Preços escrita, ordenando-a em ordem crescente de preços e, em seguida, fará uma 
análise prévia dos preços, observando a exatidão das operações aritméticas que 
conduziram ao preço total, procedendo-se às correções de eventuais erros, tomando 
como corretos e adotando como critério de aceitabilidade os preços “Unitário”. 
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7.3 – Durante o julgamento e análise das propostas, será verificada, preliminarmente, a 
conformidade das propostas apresentadas com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
devendo ser classificadas para a etapa competitiva, ou seja, fase de lances verbais, 
somente aquelas que atenderem plenamente a esses requisitos.  
 
7.4 - Após proceder conforme descrito no subitem anterior, a Pregoeira selecionará as 
propostas para fase de lances, observando os seguintes critérios: 
 

a) classificará a licitante autora da proposta de menor preço global e todas 
aquelas apresentadas com preços sucessivos e superiores em até 10% (dez por 
cento), em relação ao menor preço ofertado, disposto em ordem crescente, para 
que os representantes legais das licitantes participem da etapa de lances verbais. 
 
b) não havendo pelo menos 03 (três) propostas na condição definida na alínea 
anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, 
até o máximo de 03 (três), incluindo a primeira classificada, quaisquer que sejam 
os preços ofertados, observado o subitem 6.1.6. No caso de empate nos preços, 
serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número 
de licitantes. 
 
c) havendo empate entre 02 (duas) ou mais propostas selecionadas para a fase 
de lances, realizar-se-á o sorteio para definir a ordem da apresentação dos 
lances. 

 
7.4.1 – No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas 
empatadas, independentemente do número de licitantes. 

 
7.5 - A Pregoeira convocará as licitantes selecionadas conforme item 7.4 para a 
apresentação de lances verbais, de forma sucessiva, de valores distintos e 
decrescentes, iniciando-se pelo autor da proposta de maior preço, seguindo-se das 
demais em ordem decrescente de valor.  
 
7.6 – A Pregoeira, poderá, antes da etapa de lances, estabelecer o intervalo mínimo 
entre os lances, para agilizar a sessão. 
 
7.7 – Na fase de lances verbais será permitido o uso de celulares pelos representantes 
para eventuais consultas telefônicas, os quais disporão até o máximo de 03 (três) 
minutos, por consulta. 
 
7.8 – Em observância à Lei Complementar Federal nº123, de 14.12.2006 e sua 
alteração, na presente licitação será assegurada, como critério de desempate, 
preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 
 

7.8.1 – Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas 
apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte não sejam 
superior até 5% (cinco por cento) à proposta mais bem classificada. 
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7.9 – Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
 

7.9.1 – A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será 
convocada para apresentar novo lance, inferior àquela considerada vencedora do 
certame, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, 
sob pena de preclusão. 
 
7.9.2 – Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno 
porte, na forma do subitem 7.9.1 deste Edital, serão convocadas as 
remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 7.8.1 deste 
Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito (Lei 
Complementar Federal nº123, de 14.12.2006 e sua alteração). 
 
7.9.3 – Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no subitem 7.9 
deste Edital, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente 
vencedora do certame (Lei Complementar Federal nº123, de 14.12.2006 e sua 
alteração). 
 
7.9.4 – O disposto neste subitem somente se aplicará quando a melhor oferta 
inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte 
(Lei Complementar Federal nº123, de 14.12.2006 e sua alteração). 

 
7.10 – A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, 
implicará a exclusão da licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do último 
preço apresentado pela licitante, para efeito de ordenação das propostas. 
 
7.11 - Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante 
desistente às penalidades previstas neste Edital. 
 
7.12 - Não havendo mais interesse das licitantes em apresentar lance verbal, será 
encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo critério de 
MENOR PREÇO GLOBAL. 
 
7.13 - Quando todas as propostas forem desclassificadas, a pregoeira poderá fixar as 
licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de novas propostas, 
escoimadas das causas de nulidades. 
 
8 – DA HABILITAÇÃO E SEU JULGAMENTO 
 
8.1 – Para habilitação neste Pregão, ultrapassada a fase de propostas, a licitante, 
detentora da melhor oferta, deverá comprovar, mediante apresentação no ENVELOPE 
n.º 02, os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e 
numerados sequencialmente, iniciando pelo número 1, no canto inferior direito da 
folha, de preferência, na seguinte ordem, de forma a permitir a maior rapidez na 
conferência e exame correspondentes: 
 
8.1.1 - Documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 



 

    Palác io Gua ic urus  
    Aven ida  Desembargador  José Nu nes  da  Cunha 
    Ja rd im Veranei o – Parque dos  Poderes  – B loco 09  
    Campo Grande  /  MS – CEP:  79.031-901  
    Te l . :  (67 )3389.6 565 – CNPJ:  03.979 .390 /00 01-8 1  
    www.al .ms. leg .br  
 

 

 
12 

 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; ou 
 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com suas alterações ou a 
respectiva consolidação, se houverem, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento 
de eleição de seus administradores; ou ainda 
 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de 
eleição da diretoria em exercício. 
 
d) No caso de Sociedades que envolvem uma outra empresa jurídica como sócia junta-
se para a habilitação o CNPJ da respectiva empresa. 
 
e) A licitante que apresentar os documentos elencados no item 8.1.1 letras “a; b; c; d” 
para se credenciar, fica dispensado de apresentar no envelope nº 2 – habilitação. 
 
8.1.2 - Documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL: 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da 
Fazenda (CNPJ/MF); 
 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativa ao 
domicílio ou sede da licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto 
licitado; 
 
c) Certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB 
e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN, referente a todos os tributos 
federais, inclusive contribuições previdenciárias, prevista na Portaria MF 358, de 5 de 
setembro de 2014, alterada pela Portaria MF 443, de 17 de outubro de 2014; 

 
d) Prova de regularidade com a Fazenda Pública Estadual (Certidão Negativa de 
Débitos, compreendendo todos os tributos de competência do Estado), emitida pelo 
órgão competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa licitante, na forma da 
Lei.  
 
e) Prova de regularidade com a Fazenda Pública Municipal (Certidão Negativa de 
Débitos Gerais, compreendendo todos os tributos de competência do Município), emitida 
pelo órgão competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa licitante, na 
forma da Lei.  
 
f) Certificado de Regularidade de Situação CRS, perante o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço / FGTS; 
 
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), na forma da Lei Federal nº 12.440 
de 07.07.2011. 
 
8.1.3 – Documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
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a) Quanto à capacitação técnico-profissional: apresentação de um ou mais 
atestados de capacidade técnica, devidamente registrados no CAU ou no CREA, 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente 
identificada, em nome do responsável técnico da licitante, relativo à execução de 
obra ou serviço de engenharia, envolvendo a parcela de maior relevância e valor 
significativo do objeto da licitação: 

 
a.1) Experiência no telhamento com telha metálica termoacústica, de no 
mínimo 1.285m² de cobertura; 

 
a.2) Os atestados deverão estar devidamente registrados no CREA ou no 
CAU da região pertinente nos termos da legislação aplicável, dando-se tal 
comprovação mediante da apresentação da correspondente CAT com 
registro de atestado – atividade concluída ou em andamento. 
 
a.3) Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do 
serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de 
forma concomitante. 
 
a.4) Caso o Atestado de Capacidade Técnica apresentado, seja de 
profissional, cujo o nome não conste na Certidão de Registro do CREA 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia ou CAU Conselho 
Regional de Arquitetura e Urbanismo da licitante, a mesma deverá 
comprovar vínculo empregatício do profissional, através de registro em 
carteira ou contrato de prestação de serviços devidamente assinado e com 
firma reconhecida em cartório. 

 
b) O(s) atestado(s), devem ser apresentados em papel timbrado da pessoa 
jurídica, de direito público ou privado, à qual o(s) serviço(s) foi(ram) 
prestado(s), contendo CNPJ, nome, assinatura, endereço, telefone, fax e/ou 
email de contato do(s) signatário(s) 
 

c) Os atestados poderão ser diligenciados de acordo com o parágrafo 3º do art. 
43, da Lei 8.666/93. 

 
d) A empresa proponente deverá apresentar Certidão de Registro da empresa e 
do seu Responsável Técnico no CREA Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia ou CAU Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo, em plena 
validade, de acordo com o disposto no inciso I do art. 30 da Lei n. 8.666/93; 
 

d.1) A licitante fica dispensada de apresentar a Certidão de Registro Pessoa 
Física do seu Responsável Técnico no CREA Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia ou CAU Conselho Regional de Arquitetura e 
Urbanismo, caso o nome do responsável técnico conste na Certidão de 
Registro Pessoa Jurídica do CREA ou CAU da licitante.  
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e) A empresa proponente deverá comprovar ter em seu quadro de funcionários 
no mínimo um funcionário com certificado da seguinte norma: NR 35 Trabalho 
em Altura. A documentação deverá provar que este é registrado na empresa; 

 
f) Em se tratando de registro fora do Estado de Mato Grosso do Sul,  as 
licitantes, deverão apresentar declaração expressa, se comprometendo, se 
vencedora nesse certame, a proceder ao visto do registro ou a registrar-se no 
CREA Conselho Regional de Engenharia e Agronomia ou CAU Conselho 
Regional de Arquitetura e Urbanismo do Estado de Mato Grosso do Sul, para 
fins de formalização contratual, conforme estabelece o artigo 5º, da Resolução 
n.º 336, de 27 de outubro de 1.989. 

 
8.1.4 - Documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 
a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 
apresentado na forma da Lei, no caso de sociedades por ações, a cópia do balanço 
deve ser acompanhada de comprovação de registro na Junta Comercial; nos demais 
casos, a cópia do balanço deve ser acompanhada de cópia dos termos de abertura e 
encerramento do Livro Diário registrado na Junta Comercial; em qualquer caso, o 
balanço deve conter assinatura do representante legal da empresa e de profissional 
habilitado no CRC, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios. As empresas constituídas há 
menos de 01 (um) ano, deverão comprovar tal situação mediante apresentação do 
Balanço de Abertura e Declaração do Contador. Comprovação da boa situação 
financeira da licitante, que deverá ser apresentada em documento anexo ao balanço 
patrimonial, utilizando os seguintes índices: 
 

I) Índices de Liquidez Geral (LG)  
              Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG = ------------------------------------------------------------- 
              Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
 
 
II) Índice de Solvência Geral (SG) 
                                 Ativo Total 
SG = ------------------------------------------------------------- 
         Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
 
 
III) Índice de Liquidez Corrente (LC) 
            Ativo Circulante 
    LC = ---------------------------- 
           Passivo Circulante 

 
b) Estarão habilitadas as empresas que apresentarem resultado igual ou maior a 1,00 
(um vírgula zero) nos índices acima. O cálculo dos índices deverá ser apresentado em 
documento anexo, calculados pela licitante e confirmados pelo responsável por sua 
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contabilidade, mediante sua assinatura e a indicação do seu nome e do número de 
registro no Conselho Regional de Contabilidade. 
 
c) As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar balanço 
patrimonial e demonstração contábil do último exercício social já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, devidamente autenticada pelo órgão competente que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerradas há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta. 
 
d) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica; 
 
8.1.5 – Outras Comprovações 
 
a) Declaração, observadas penalidades cabíveis, de superveniência de fatos impeditivos 
da habilitação, conforme Anexo IV deste Edital.   
 
b) Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregado (s) 
com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 
(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos, nos termos do Inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal (na 
forma do Anexo V deste Edital). 
 
c) Declaração da licitante assegurando que não existe em seu quadro de empregados, 
servidores públicos da contratante exercendo funções de gerência, administração ou 
tomada de decisão, nem como sócio, diretor, membros e ainda, cônjuge, companheiro 
ou parente até terceiro grau, na forma do art. 9º, inciso III da Lei 8.666/93. (na forma do 
Anexo VIII). 
 
8.2 – Os documentos solicitados que por sua natureza devam ser expedidos por órgão 
público, deverão estar no prazo de validade neles previstos, e todos os demais que não 
conste expressamente seu prazo de validade, considerar-se-ão válidos por 90 (noventa) 
dias contados da data de sua emissão, à exceção de atestado (s) de capacidade técnica 
que não será (ão) objeto de aferição quanto a esse aspecto. 
 
8.3 – Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação 
deverão estar: 
 
a) em nome da licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ  e com o endereço 

respectivo; 
b) se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 
c) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 

  
8.4 – Os documentos exigidos neste Pregão poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia, autenticados por cartório competente ou pelos servidores 
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do Núcleo de Licitações e Contratos até às 17:00 horas do último dia útil que anteceder 
a data marcada para abertura dos envelopes Proposta e Documentação, ou publicação 
em órgão da imprensa oficial. 
 

8.4.1 – Serão aceitas somente cópias legíveis; 
 
8.4.2 – Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas; 
 
8.4.3 – A Pregoeira reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer 
documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário. 

 
8.5 - Com relação a documentação de regularidade fiscal, sendo a licitante 
microempresa ou empresa de pequeno porte, a mesma deverá apresentar todos os 
documentos exigidos neste Edital, mesmo que apresente alguma restrição (Lei 
Complementar Federal nº123 de 14.12.2006 e sua alteração). 
 

8.5.1 - Sendo a proponente vencedora microempresa ou empresa de pequeno 
porte, e havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, ser-lhe-
á assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, com termo inicial a partir do registro 
em Ata, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, 
através da Pregoeira, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeito de certidão negativa (Lei Complementar Federal nº123 de 14.12.2006 
e sua alteração). 
 
8.5.2 – A não-regularização da documentação, no prazo concedido, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 
81 da Lei Federal nº8.666 de 21.06.1993, sendo facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação (Lei Complementar Federal nº123 
de 14.12.2006 e sua alteração). 
 

8.6 – Após examinados e julgados os documentos apresentados para efeito de 
habilitação das licitantes, mediante confronto com as condições deste Edital, serão 
desqualificados e não aceitos aqueles que não atenderem às exigências aqui 
estabelecidas. 
 
9 – DO RECURSO E DA IMPUGNAÇÃO 
 
9.1 - Qualquer interessado poderá, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para 
abertura da sessão de processamento do Pregão e abertura dos envelopes, solicitar 
esclarecimentos, providências ou impugnar o presente Edital, sob pena de decadência 
de fazê-lo administrativamente. 
 
9.2 – Em caso de impugnação a petição deverá ser protocolizada no setor de licitação 
da AL/MS, das 08:00 às 12:00 e das 14:00 às 17:00 horas, dirigida a Pregoeira, devendo 
a mesma decidir no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, ou conforme a complexidade, 
poderá submetê-la à Assessoria Jurídica para análise e parecer; 
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9.3 – A impugnação deverá observar os seguintes requisitos: 
 

9.3.1 - Ser protocolada no Setor de Licitação desta Casa de Leis. 
 

9.3.2 - Ser datilografada ou impressa por qualquer processo eletrônico e 
devidamente fundamentada; 

 
9.3.3 - Ser assinada por representante legal da impugnante ou por procurador 
devidamente habilitado, acompanhada de cópia autenticada do Contrato Social, e 
no caso de procurador, também do Instrumento de Procuração devidamente 
autenticado e com firma reconhecida. 

 
9.3.4 - Não serão aceitas impugnações interpostas através de Fac-símile ou outro 
meio eletrônico. 
 
9.3.5 - Acolhida a impugnação ao ato convocatório, ou não sendo possível a 
decisão administrativa pertinente antes da data fixada para a realização deste 
Pregão, será designada nova data para realização do certame, com a devida 
publicidade, inclusive das alterações, se houverem. 

 
9.4 – A manifestação da intenção de interpor recurso, pleiteada pela licitante deverá ser 
feita a Pregoeira imediatamente após a declaração do (s) vencedor (es). 
 
9.5 – A licitante na sua manifestação explicitará, necessariamente, a motivação 
consistente que será liminarmente avaliada pela Pregoeira, o qual decidirá pela sua 
aceitação ou não.  
 
9.6 – A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso pela 
licitante, implicará na decadência desse direito, podendo a Pregoeira adjudicar o objeto 
à licitante vencedora. 
 
9.7 – Admitido o recurso, a licitante terá o prazo de 03 (três) dias úteis, onde deverá ser 
protocolizada no setor de licitação da AL/MS, das 08:00 às 12:00 e das 14:00 às 17:00 
horas, para a apresentação das razões recursais escritas, dirigidas a Pregoeira, e estará 
disponível às demais licitantes classificadas, para impugná-lo ou não, apresentando 
suas contrarrazões em até 03 (três) dias úteis, contados do término do prazo da 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata em cartório dos autos do Pregão. 
 
9.8 – As licitantes que desejarem impugnar o (s) recurso (s), ficarão intimadas a fazê-lo 
desde a reunião de realização deste Pregão. 
 
9.9 – Uma vez tempestivo, a Pregoeira receberá o recurso, declarando o seu efeito 
suspensivo, e encaminhará à Assessoria Jurídica para análise e parecer, sendo a 
decisão proferida pela autoridade competente responsável pela homologação da 
licitação. 
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9.10 – O provimento quanto ao mérito do recurso pela autoridade competente implica 
tão somente a invalidação daqueles atos que não sejam passíveis de aproveitamento.  
 
9.11 – Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, 
a autoridade competente poderá adjudicar o objeto do Pregão à licitante vencedora, e 
em consequência homologar o procedimento licitatório. 
 
10 – DA CONTRATAÇÃO 
 
10.1 - Será firmado contrato ou instrumento equivalente com a licitante vencedora com 
base nos dispositivos da Lei Federal nº8.666/93. 
 
10.2 - O prazo para assinatura do contrato ou instrumento equivalente, será de até 05 
(cinco) dias, após regular convocação da ALMS. 
 
10.3 - O prazo estipulado no subitem 10.2 poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, quando solicitado pela licitante vencedora, durante o seu transcurso e desde 
que ocorra motivo justificado aceito pela AL/MS. 
 
10.4 - O prazo de vigência do Contrato é de 06 (seis) meses, contados a partir da data 
de sua assinatura e o prazo para execução dos serviços será de 05 (cinco) meses a 
contar da emissão da Ordem de Serviço. 
 
10.5 - A PREGOEIRA poderá, quando a convocada não assinar o Contrato, não retirar o 
instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidas neste Edital, examinar as 
ofertas subseqüentes e a qualificação dos licitantes na ordem de classificação e, assim 
sucessivamente, até a apuração de uma licitante que atenda ao edital, sendo o 
respectivo licitante declarado vencedor. 

 
10.6 - O Contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos nos artigos 57 e 
65 da Lei nº 8.666/93, desde que haja interesse da Administração, com a apresentação 
das devidas justificativas.  
 
10.7 - A licitante CONTRATADA ficará obrigada a aceitar os acréscimos e supressões 
que se fizerem necessários na prestação dos serviços até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor global atualizado do Contrato, obedecendo-se as condições 
inicialmente previstas. 
 
10.8 - Fica facultada, entretanto, a supressão além do limite acima estabelecido, 
mediante consenso entre os CONTRATANTES. 
 
11 – DO PAGAMENTO 
 
11.1 - Os pagamentos devidos à Contratada serão depositados em conta corrente da 
Contratada, mensalmente, em até 30 (trinta) dias, após a efetiva execução dos serviços, 
de acordo com os marcos do cronograma físico financeiro e faturas ou notas fiscais 
devidamente atestadas, por funcionário da Secretaria de Infraestrutura. 
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11.1.1 - É condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal/Fatura, a 
apresentação dos seguintes documentos: 
 

a) Certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil – RFB e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN, 
referente a todos os tributos federais, inclusive contribuições 
previdenciárias, prevista na Portaria MF 358, de 5 de setembro de 2014, 
alterada pela Portaria MF 443, de 17 de outubro de 2014; 

 
b) Prova de regularidade com a Fazenda Pública Estadual (Certidão 
Negativa de Débitos, compreendendo todos os tributos de competência do 
Estado), emitida pelo órgão competente, da localidade de domicilio ou sede 
da empresa licitante, na forma da Lei.  
 
c) Certificado de Regularidade de Situação CRS, perante o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço / FGTS; 
 
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), na forma da Lei 
Federal nº 12.440 de 07.07.2011; 
 
e) Declaração, quanto a inexistência de fatos modificativos quanto as 
declarações apresentadas por ocasião do certame licitatório (anexas ao 
Edital da Licitação), comprometendo-se a informar a qualquer tempo, sob 
as penas da Lei, a existência de fatos supervenientes impeditivos à 
habilitação, na forma determinada no inciso XIII do art. 55 da Lei Federal nº 
8.666/93. 

 
11.1.2. As Notas Fiscais/Faturas ou Recibos correspondentes deverão constar o 
número do Processo administrativo, do Pregão e do contrato firmado. 

 
11.2 – Caso se faça necessária a retificação de fatura por culpa da contratada, o prazo 
terá sua contagem suspensa até a data de reapresentação da fatura ao órgão, isenta de 
erros, dando-se, então, prosseguimento à contagem. 
 
11.3 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que este não decorra de ato ou fato 
atribuível à contratada, aplicar-se-á o índice IPCA (IBGE), a título de compensação 
financeira, que será o produto resultante do mesmo índice do dia anterior ao pagamento, 
multiplicado pelo número de dias de atraso do mês correspondente, repetindo-se a 
operação a cada mês de atraso. 
 
11.4 – Entende-se por atraso o período que exceder o trintídio previsto no subitem 11.1. 
 
11.5 – O Contratante reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da 
atestação, as prestações dos serviços não estiverem de acordo com as especificações 
apresentadas e aceitas. 
 
11.6 – O Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 
multas ou indenizações devidas pela Contratada, nos termos deste Pregão.  
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11.7 - Caso seja constatado erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o Contratante, a seu 
critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a justificativa da 
parte que considerar indevida. 
 
11.8 - Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, 
para fins de atendimento das condições contratuais. 
 
11.9 – O Contratante não pagará, sem que tenha autorizado prévia e formalmente, 
nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou 
não instituições financeiras. 
 
12 – DO ACEITE, RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
 
12.1 – A execução dos serviços será realizada pela Contratada, no prédio da AL/MS, 
conforme prazos e quantidades propostos pela Administração, contados da emissão da 
ordem de serviços.   
 
12.2 - A licitante contratada obriga-se a executar os serviços a que se refere este 
pregão, conforme o quantitativo e especificações descritas na Proposta, sendo de sua 
inteira responsabilidade a sua substituição caso não esteja em conformidade com as 
referidas especificações. 
 
12.3 - O recebimento dos serviços se efetivará, em conformidade com os arts. 74, I, e 76 
da Lei Federal nº8.666/93, mediante termo de recebimento, expedido por servidor 
responsável pelo Órgão competente, após a verificação da qualidade, quantidade, 
características e especificações. 
 
12.4 – Recebido os serviços, nos termos acima, se a qualquer tempo durante a sua 
utilização normal, vier a se constatar fatos supervenientes que os tornem incompatíveis 
com as especificações, proceder-se-á a imediata substituição do mesmo, contados da 
comunicação da irregularidade pelo Órgão. 
  
12.5 – Serão recusados os serviços ou materiais que não atenderem às especificações 
constantes neste contrato e no Edital de Pregão, devendo a Contratada proceder à 
substituição na forma dos subitens 12.2 e 12.3, no prazo máximo de 15 (quinze) dia, 
contados da comunicação. 
 
12.6 - Relativamente ao disposto na presente cláusula, aplicam-se, subsidiariamente, as 
disposições da Lei Federal n.º8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor. 
 
13 – DAS PENALIDADES 
 
13.1 - Nos termos do art. 86 da Lei Federal n.º 8.666/93, fica estipulado o percentual de 
0,5%(meio por cento) sobre o valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de 
atraso injustificado no fornecimento do objeto deste Pregão, até o limite de 10%(dez por 
cento) do valor total do contrato.  
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13.2 - Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do 
descumprimento de qualquer das condições avençadas, e demais condições resultantes 
deste Pregão, o Contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar a Contratada as 
seguintes penalidades:  
 

13.2.1 – Advertência por escrito em casos de infração de pequena monta; 
 
13.2.2 – Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos contados da 
comunicação oficial; 

 
13.3 – Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública Municipal, 
Estadual, e Federal, por prazo não superior a 05 (cinco) anos, conforme art. 7º da Lei 
Federal nº10.520, de 17/07/02), garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que: 
 

a) apresentar documentação falsa, ou ainda ensejar injustificadamente o 
retardamento da realização do certame;  
 
b) não mantiver a proposta;  
 
c) comportar-se de modo inidôneo ou fizer declaração falsa do atendimento das 
condições de habilitação ou cometer fraude fiscal;  
 
d) convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 
contrato, falhar ou fraudar sua execução.  

 
13.4 - As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade 
competente aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias 
fundamentadas em fatos reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da data de recebimento da notificação, 
em observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa. 
 
14 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
14.1 – As despesas decorrentes da execução do objeto da presente licitação, correrão 
por conta da seguinte dotação orçamentária: 
 
01 – PODER LEGISLATIVO 
01.01 – ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
01.031.001-2.001 – Manutenção das Atividades Legislativa 
3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
 
15. DO REAJUSTE 
 
15.1. O valor contratado é fixo e irreajustável. 
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15.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços, caso ocorra o 
desequilíbrio econômico financeiro do Contrato, conforme disposto no Art. 65, alínea “d” 
da Lei 8.666/93. 
 
15.3. Caso ocorra à variação nos preços, a contratada deverá solicitar formalmente a 
ASSEMBLEIA, devidamente acompanhada de documentos que comprovem a 
procedência do pedido. 
 
16 - DA RESCISÃO CONTRATUAL   
 
16.1 - A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as 
consequências contratuais e as previstas na legislação pertinente;   
 
16.2 - Constituem motivo para rescisão de contrato:   
 

I – Atraso na execução do serviço;  
II - Descumprimento de cláusulas contratuais (especificações ou prazos);  
III - Cumprimento irregular de cláusulas contratuais (especificações ou prazos); 
IV - Lentidão no cumprimento do contrato, comprovando a impossibilidade da 
conclusão do serviço, nos prazos estipulados;  
V - Atraso injustificado do serviço;  
VI - Paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação ao 
contratante; 
VII Desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;  
VIII - Cometimento reiterado de falhas na execução; 
IX - Decretação de falência ou instauração de insolvência civil;  
X - Dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;  
XI - Alteração social ou modificação da finalidade ou estrutura da pessoa jurídica, 
que prejudique a execução do contrato;  
XII- Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, 
justificadas e determinadas pelo contratante;   
XIII- Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução do contrato.   

 
16.3 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa;   
 
16.4 - A rescisão do contrato poderá ser:   

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos 
enumerados nos incisos I a XIII do subitem 16.2;   
II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo, desde que haja 
conveniência para o contratante;   
III - judicial, nos termos, da legislação aplicável a contratos desta natureza.   
 

16.5 - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita 
e fundamentada da autoridade competente;   
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I. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII e XIII do subitem 16.2, sem 
que haja culpa da contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, tendo direito a pagamentos devidos pela 
execução do contrato até a data da rescisão.   

 
16.6 - Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o prazo de 
execução será prorrogado automaticamente por igual tempo, tanto da paralisação 
quanto da sustação;   
 
16.7 - A rescisão de que trata o inciso I do subitem 16.2, acarreta as seguintes 
consequências, sem prejuízo das sanções previstas na legislação aplicável:   

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se 
encontrar, por ato próprio do Contratante;  
II – execução dos valores das multas e indenizações a ela devidos;  
III - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos 
causados ao contratante.   

 
16.8 - A aplicação da medida prevista no inciso I do subitem 16.7, fica a critério do 
contratante, que poderá permitir a continuidade do serviço;   
 
16.9 - A AL/MS se reserva o direito de paralisar, suspender ou rescindir em qualquer 
tempo o fornecimento objeto desta licitação, independentemente das causas 
relacionadas no subitem anterior, por sua conveniência exclusiva ou por mútuo acordo, 
tendo a contratada direito aos pagamentos devidos relativos à execução do objeto, 
observando sempre o interesse da CONTRATANTE. 
 
17 – DA FISCALIZAÇÃO  
 
17.1 - A fiscalização do serviço realizado será exercida pela CONTRATANTE, através 
de servidor designado pela Secretaria de Infraestrutura da AL/MS, o que não exclui e 
nem diminui a responsabilidade da CONTRATADA com a execução dos serviços de 
acordo com as especificações e quantidades descritas no Termo de Referência e 
proposta de preços. 
 
18 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
18.1 – A ALMS, responsável pelo presente Pregão reserva-se o direito de: 
 

a) revogá-lo, no todo ou em parte, sempre que forem verificadas razões de 
interesse público decorrente de fato superveniente, ou anular o procedimento, 
quando constatada ilegalidade no seu processamento, de ofício ou por 
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, 
observado o disposto na Lei Federal nº 8.666/93; 
 
b) alterar as condições deste Edital, reabrindo o prazo para apresentação de 
propostas, na forma da legislação, salvo quando a alteração não afetar a 
formulação das ofertas; 
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c) adiar o recebimento das propostas, divulgando, mediante aviso público, a nova 
data. 

 
18.2. Serão desclassificadas as propostas que se opuserem a quaisquer dispositivos 
legais vigentes, que consignarem descontos excessivos ou manifestamente 
inexequíveis, preço global ou unitário por lote simbólicos, irrisórios ou cotação de valor 
zero. 
 
18.3. É facultado a pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo, vedada a inclusão posterior de documento que deveria ser apresentado em 
sessão pública da licitação. 
 
18.4. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela pregoeira. 
 
18.5. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação, bem como, pelo custo da 
preparação e apresentação dos documentos, independentemente do resultado do 
processo licitatório. 
 
18.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, salvo 
comunicação ao contrário. 
 
18.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o 
dia de início e incluir-se-á o do vencimento. Só iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente. 
 
18.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no 
afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição de sua qualificação e da 
exata compreensão de sua proposta, durante a realização da sessão pública da 
licitação.  
 
18.9. As normas que disciplinam esta licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, sem o comprometimento dos princípios que 
regem a lei. 
 
18.10. O ato de homologação do procedimento não confere o direito à contratação. 
 
18.11. Os casos omissos serão resolvidos pela pregoeira com base na legislação 
vigente. 
 
18.12. Os envelopes contendo a “documentação e proposta” eliminadas do certame 
ficarão à disposição dos licitantes pelo prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis do 
encerramento da licitação, após este período serão destruídos.   
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18.13. As decisões da pregoeira serão consideradas definitivas somente após 
homologação do procedimento pelo Sr. 1º Secretário desta Casa de Leis. 
 
18.14. As informações inerentes a este Pregão poderão ser obtidas, pelos interessados, 
junto a CLPP, estando disponível para atendimento de Segunda a Sexta-feira, das 
08h00min às 12h00min e das 14h00min às 17:00 horas, na Avenida Desembargador 
José Nunes da Cunha, Jardim Veraneio, Parque dos Poderes, Bloco 09 – AL/MS – 
cidade de Campo Grande/MS, telefone (67) 3389-6520 ou através do e-mail: 
licitacaoalms@gmail.com. 
 
18.15. No mesmo endereço mencionado no subitem anterior, poderá ser retirado o Edital 
e o Termo de Referência ou pelo e-mail: licitacaoalms@gmail.com.  
 
18.16. Fica eleito o foro da Cidade de Campo Grande, Estado de Mato Grosso do Sul, 
para dirimir qualquer controvérsia resultante desta licitação, com exclusão de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 
 
18.17. Integram o presente Edital, independentemente de qualquer transcrição, os 
ANEXOS: I (Termo de Referência - Especificações), II (Formulário Padronizado de 
Proposta), III (Declaração de Habilitação), IV (Declaração de Fatos Supervenientes 
Impeditivos), V (Declaração nos termos do Inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição 
Federal), VI (Minuta do Contrato), VII (Declaração de Micro Empresa ou Empresa de 
Pequeno Porte), VIII (Declaração que não existem em seu quadro de empregados, 
servidores públicos), IX (Atestado de visita), X (Modelo de declaração de elaboração 
independente de proposta), Anexo XI - Planilha Orçamentária, Cronograma físico 
Financeiro, Memorial Descritivo e BDI, e Anexo XII – Projetos e Croqui. 

 
 

Campo Grande - MS, 04 de novembro de 2019 
 
 
 

................................................. 
Cleonice Kinoshita 

Pregoeira Oficial 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA – ESPECIFICAÇÕES 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 013/2019 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 053/2019 

 
 
1.1. DO OBJETIVO 
 
1.1. Constitui o objeto da presente licitação a Contratação de Empresa Especializada 
para prestação de serviços de engenharia, visando a adaptação,  reparação, remoção e 
instalação da cobertura dos blocos “D”, “E”, “F”, Presidência, Saguão e Plenário e 
adaptação,  reparação, remoção e instalação das clarabóias do prédio da AL/MS, 
incluindo todo material e mão de obra necessários para a execução dos serviços, para 
atender a Secretaria de Infraestrutura, de acordo com as especificações e quantidades 
constantes neste Termo de Referência, na Planilha Orçamentária, Cronograma físico 
Financeiro e Memorial Descritivo. 
 
1.2. DA REGÊNCIA LEGAL  
 
1.2.1. Lei nº 8.666/93 e alterações;  
1.2.2. Lei Federal nº 10.520/02;  
1.2.3. Lei Complementar nº 123/06 e sua alteração; 
1.2.4. Ato 078/2010 – Mesa Diretora e alterações;  
1.2.5. Demais disposições contidas neste Edital 
 
1.3. DA ADJUDICAÇÃO DO OBJETO 
 
1.3.1. Menor preço global. 
 
1.4. DA GARANTIA 
 
1.4.1. A CONTRATADA deverá prestar garantia para assegurar o fiel cumprimento das 
obrigações assumidas, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor contratado de 
uma das modalidades previstas no art. 56 da Lei nº 8.666/93, no prazo máximo de 10 
(dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato e conforme a CLÁUSULA DÉCIMA 
QUARTA do mesmo. 
 
1.4.2. A CONTRATADA deverá prestar garantia em uma das modalidades a seguir 
conforme previsto no art. 56 da Lei nº 8.666/93: 
 

a) Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores 
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 
 
b) Seguro-garantia; 
 
c) Fiança bancária. 
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1.4.3. A garantia deverá ter validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) 
dias após o término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação, 
observados ainda os seguintes requisitos (item 3.1 do Anexo VII-F da IN nº 
05/2017/SLTI/MP): 

 
a) a CONTRATADA deverá apresentar no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis 
contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia; 
 
b) a garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o 
pagamento de: 
 

1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas; 
 
2. Prejuízos causados à CONTRATADA ou a terceiro, decorrentes de culpa 
ou dolo durante a execução do contrato; 
 
3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à 
CONTRATADA; e 
 
4. Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, 
não adimplidas pela CONTRATADA; 

 
c) a modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os 
eventos indicados nos itens da alínea “b”, observada a legislação que rege a 
matéria; 
 
d) a garantia em dinheiro deverá ser efetuada em instituição bancária, em conta 
específica com correção monetária, em favor do CONTRATANTE; 
 
e) a inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 
aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por 
dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento); 
 
f) o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a CONTRATADA a promover 
a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993; 
 
g) o garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo 
instaurado pelo CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar 
sanções à CONTRATADA; 
 
h) a garantia será considerada extinta:  
 

1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o 
levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, 
acompanhada de declaração da CONTRATANTE, mediante termo 



 

    Palác io Gua ic urus  
    Aven ida  Desembargador  José Nu nes  da  Cunha 
    Ja rd im Veranei o – Parque dos  Poderes  – B loco 09  
    Campo Grande  /  MS – CEP:  79.031-901  
    Te l . :  (67 )3389.6 565 – CNPJ:  03.979 .390 /00 01-8 1  
    www.al .ms. leg .br  
 

 

 
28 

 

circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do 
contrato; e 
 
2. Após o término da vigência do contrato, devendo o instrumento 
convocatório estabelecer o prazo de extinção da garantia, que poderá ser 
estendido em caso de ocorrência de sinistro; 

 
i) o contratante não executará a garantia nas seguintes hipóteses: 
 

1. Caso fortuito ou força maior; 
 
2. Alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das 
obrigações contratuais; 
 
3. Descumprimento das obrigações pela contratada decorrente de atos ou 
fatos da Administração; ou 
 
4. Prática de atos ilícitos dolosos por servidores da Administração; 

 
j) não serão admitidas outras hipóteses de não execução da garantia, que não as 
previstas na alínea “i”; 

 
1.4.4. A garantia contratual somente será liberada mediante comprovação de que a 
CONTRATADA pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da 
contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o 
encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas 
verbas trabalhistas diretamente pela Administração. 
 
1.4.5. Aditado o Contrato, prorrogado o prazo de sua vigência ou alterado o seu valor, ou 
reduzido o valor da garantia em razão de aplicação de qualquer penalidade, a 
adjudicatária fica obrigada a apresentar garantia complementar ou a substituí-la, no 
mesmo percentual e modalidades constantes no subitem 1.4.2. 
 
2. DA JUSTIFICATIVA 
 
2.1. A presente contratação tem por objetivo a prestação de serviços de adaptação,  
reparação, remoção e instalação da cobertura dos blocos “D”, “E”, “F”, Presidência, 
Saguão e Plenário e adaptação,  reparação, remoção e instalação das clarabóias do 
prédio da AL/MS, tendo em vista que tanto a cobertura quanto as clarabóias existentes, 
tem mais de 20 (vinte) anos e encontram-se deterioradas, trincadas e com vazamentos, 
acarretando na deterioração do patrimônio público,  podendo ainda ocasionar acidentes. 
 
2.2. Outro ponto a destacar é com relação a estética e conservação do bem público. 
 
3. DO PREÇO 
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3.1. Estima-se o valor do objeto desta licitação em R$ 1.563.210,00 (um milhão, 
quinhentos e sessenta e três mil e duzentos e dez reais). 
 
3.2. Cada concorrente deverá computar, no preço que cotará, todos os custos diretos e 
indiretos, compreendendo os impostos, taxas, materiais, EPI, mão de obra, refeições, 
fretes, equipamentos, hospedagem, deslocamento, e as despesas decorrentes da 
prestação dos serviços, bem ainda, deduzidos quaisquer descontos que venham a ser 
concedidos. 
 
4. DA DESCRIÇÃO, QUANTIDADE E VALOR DE REFERÊNCIA  
 
 

ITEM DESCRIÇÃO UN. QUANT. VALOR   TOTAL 

1 

Contratação de Empresa Especializada para 
prestação de serviços de engenharia, visando a 
adaptação,  reparação, remoção e instalação da 
cobertura dos blocos “D”, “E”, “F”, Presidência, 
Saguão e Plenário e adaptação,  reparação, 
remoção e instalação das clarabóias do prédio da 
AL/MS, incluindo todo material e mão de obra 
necessários para a execução dos serviços, para 
atender a Secretaria de Infraestrutura, de acordo 
com as especificações e quantidades constantes 
no Termo de Referência Anexo I do Edital, na 
Planilha Orçamentária, Cronograma físico 
Financeiro e Memorial Descritivo. 

SERV. 01 R$ 1.563.210,00 

 
                                                                                              TOTAL GERAL                       R$ 1.563.210,00 

 
5. DO LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
5.1. A execução dos serviços, serão realizadas pela Contratada, no prédio da AL/MS, 
conforme prazos e quantidades propostos pela Administração, contados da emissão da 
ordem de serviços. 
 
6. DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS 
 
6.1. Os serviços deverão ser efetuados de acordo com a Planilha Orçamentária, 
Cronograma físico Financeiro e Memorial Descritivo, observando-se as normas 
vigentes, inclusive da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas.  
 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
7.1. Constituem obrigações da Contratada, além das demais previstas no Contrato ou 
dele decorrentes: 
 
I - Manter no seu quadro de pessoal técnicos qualificados para a realização dos 
serviços;  
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II - Entregar em até 15 (quinze) dias após a assinatura do contrato, ao gestor, as vias 
das Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade 
Técnica (RRT), que indicam a realização dos serviços descritos neste Termo de 
Referência, com a indicação do responsável técnico, devidamente quitadas junto ao 
CREA OU CAU;  
 
III - Providenciar a presença dos membros da equipe técnica sempre que solicitado pela 
FISCALIZAÇÃO.  
 
IV - Fornecer todas as ferramentas, materiais, EPI’s e equipamentos indispensáveis à 
realização dos serviços.  
 
V – Fornecer mão de obra especializada.  
 
VI - Instalar os materiais conforme as normas do fabricante, não se admitindo o 
emprego de qualquer material recondicionado.  
 
VII - Não substituir ou alterar materiais ofertados na proposta, sem o conhecimento do 
gestor do contrato;  
 
VIII - Oferecer garantia para os serviços prestados, e para os materiais utilizados.  
 
IX - Não movimentar qualquer equipamento, material para fora das dependências do 
CONTRATANTE sem o conhecimento do gestor do contrato.  
 
X - Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus 
empregados nos locais de execução dos serviços, bem como aqueles provocados em 
virtude dos serviços executados e da inadequação de materiais e equipamentos 
empregados.  
 
XI - Informar no início da vigência do contrato, telefones e e-mail, que deverão 
permanecer ativos, e nomes dos funcionários responsáveis pela execução dos serviços.  
 
XII - Manter a limpeza do local onde ocorrer os serviços, recolhendo quaisquer resíduos 
decorrentes da intervenção e protegendo pisos, paredes, forros e demais áreas da 
edificação.  
 
XIII - Encarregar-se, no caso de retirada dos equipamentos dos locais instalados, em 
razão da complexidade dos reparos, por todas as despesas referentes ao transporte dos 
materiais.  
 
XIV - Fornecer ao CONTRATANTE todas as informações necessárias à fiscalização dos 
serviços, durante e após a execução dos serviços.  
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XV - Dar ciência ao CONTRATANTE, através da fiscalização, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade verificada na execução dos serviços, sem prejuízo de 
prévia comunicação verbal, caso a situação exija imediata providência.   
 
XVI - Realizar os serviços de instalação com obediência às especificações técnicas dos 
fabricantes.  
 
XVII - Arcar com todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como 
transporte dos aparelhos, locomoção de pessoal técnico, seguros de acidentes, 
impostos, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas, encargos fiscais e 
demais despesas necessárias à plena prestação dos serviços.  
 
XVIII - Manter as condições da habilitação durante o prazo de vigência do contrato, sob 
pena de rescisão.  
 
XIX - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os serviços contratados, sem prévia 
anuência da AL/MS. 
 
XX - Todo e qualquer funcionário designado a executar serviços nas dependências da 
AL/MS, deverá se apresentar devidamente fardado, com crachá de identificação 
funcional e EPI. 
 
8. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
 
8.1. Constituem obrigações do Contratante: 
 
I – Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada; 
 
II – Fornecer e colocar à disposição da Contratada todos os elementos e informações 
que se fizerem necessários à execução dos serviços; 
 
III – Proporcionar condições para a boa consecução do objeto deste Contrato; 
 
IV – Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades 
observadas no cumprimento deste Contrato; 
 
V – Notificar a Contratada, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades 
e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 
 
VI – Fiscalizar o presente Contrato através do Órgão competente; 
 
VII - Acompanhar a prestação dos serviços efetuados pela Contratada, podendo 
intervir durante a sua execução, para fins de ajustes ou suspensão dos mesmos. 
 
9. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
9.1. As despesas decorrentes da execução do objeto da presente licitação, correrão por 
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conta da seguinte dotação orçamentária: 
 
01 – PODER LEGISLATIVO 
01.01 – ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
01.031.001-2.001 – Manutenção das Atividades Legislativa 
3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
 
10. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  
 
10.1. A fiscalização do serviço realizado será exercida pela CONTRATANTE, através de 
servidor designado pela Secretaria de Infraestrutura da AL/MS, o que não exclui e nem 
diminui a responsabilidade da CONTRATADA com a execução dos serviços de acordo 
com as especificações e quantidades descritas no Termo de Referência e proposta de 
preços. 
 
11. DAS INFORMAÇÕES 
 
11.1. As informações inerentes a este Pregão poderão ser obtidas, pelos interessados, 
junto a CLPP, estando disponível para atendimento de Segunda a Sexta-feira, das 08:00 
às 12:00 e das 14:00 às 17:00 horas, na Assembleia Legislativa/MS, sito à Avenida 
Desembargador José Nunes da Cunha, Bloco 9 - Parque dos Poderes, Campo Grande – 
MS ou através do e-mail: licitacaoalms@gmail.com.
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ANEXO II – FORMULÁRIO PADRONIZADO DE PROPOSTA 

  

PROPOSTA  DE  PREÇO MODALIDADE  
PREGÃO PRESENCIAL 

NÚMERO 013/2019 TIPO  
 Menor Preço Global 

FLS 

Órgão: ALMS – ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE MATO GROSSO DO SUL 
Processo Nº: 053/2019 
Proponente:  
Endereço:   
Cidade:   Data:   
Telefone:   Fax:   Rubrica:   
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. PRECO TOTAL  

 LOTE ÚNICO 

1 

Constitui o objeto da presente licitação a Contratação de Empresa Especializada 
para prestação de serviços de engenharia, visando a adaptação,  reparação, 
remoção e instalação da cobertura dos blocos “D”, “E”, “F”, Presidência, Saguão e 
Plenário e adaptação,  reparação, remoção e instalação das clarabóias do prédio 
da AL/MS, incluindo todo material e mão de obra necessários para a execução 
dos serviços, para atender a Secretaria de Infraestrutura, de acordo com as 
especificações e quantidades constantes no Termo de Referência Anexo I do 
Edital, na Planilha Orçamentária, Cronograma físico Financeiro e Memorial 
Descritivo. 

Serv. 01  

VALOR GLOBAL R$ ____________________ (____________________). 
 
Nos preços cotados estão inclusos todos os custos diretos e indiretos, compreendendo os impostos, taxas, materiais, EPI, mão de obra, refeições, fretes, 
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equipamentos, hospedagem, deslocamento, e as despesas decorrentes da prestação dos serviços, bem ainda, deduzidos quaisquer descontos que venham a ser 
concedidos. 
 
Estando de acordo com os termos do ato convocatório e com a legislação nele 
indicada, propomos os valores acima com validade da proposta de 60 (sessenta) dias 
com pagamento de acordo com Edital, através do Banco: _________Agência Nº ________ 
C/C Nº __________. 
Prazo de execução dos serviços: 05 (cinco) meses. 
Prazo de início dos serviços: após a emissão da ordem de serviço. 

 
 Local e Data ______/____________________________/______  

 
 
 

 CARIMBO E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

 CARIMBO  DO  CNPJ  DA  EMPRESA  LICITANTE  
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ANEXO III 
 
 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 
 
 

(Nome da Empresa) _______________________________________________, 
CNPJ/MF nº_______________________________________, situada (endereço 
completo)_______________________________________, declara, sob as penas da 
Lei, nos termos do Inciso VII, art. 4º da Lei Federal nº10.520/2002, que cumpre 
plenamente os requisitos da habilitação exigidos no Edital de Pregão Presencial nº 
____/2.01__, autorizado pelo Processo Administrativo nº ____/2.01__. 
 
Por ser expressa manifestação da verdade, firmo o presente. 
 
 
_________________________ (_____), ______ de ____________ _ de 2.01_. 
                     Cidade                    estado 
 
 
 
 
 
 
 

______________________________________ 
Carimbo do CNPJ/MF e assinatura do  

Representante legal da empresa 
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ANEXO IV 
 
 

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS 
 

 
 
  Declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fatos que 
impeçam a nossa empresa de participar de licitações públicas, e compromete-se 
informar a qualquer tempo, sob as penas da Lei, a existência de fatos supervenientes 
impeditivos da sua habilitação, na forma determinada no § 2º, do art. 32 da Lei Federal 
nº 8.666/93  
 
 
 
 
_________________________ (_____), ______ de ____________ _ de 2.01_. 
                     Cidade                    estado 
 
 
 
 
 
 
 

______________________________________ 
Carimbo do CNPJ/MF e assinatura do  

Representante legal da empresa 
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ANEXO V 
 
 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL 

 
 
 
Pregão Presencial nº ___/201_ 
Processo Administrativo nº ___/201_ 
 
 
........................................................................................., inscrito no CNPJ/MF sob o 
nº................................................., por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) 
..........................................................., portador (a) da Carteira de Identidade 
nº.................................... e do CPF/MF nº ......................................., DECLARA, para fins 
do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº8.666, de 21 de junho de 1.993, 
acrescido pela Lei nº9.854, de 27 de outubro de 1.999, que não emprega menor de 
dezoito anos e trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
dezesseis anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz   (  ). 
 
 
_______________________ - MS, _____ de __________________ de _______ 
 
 
 
 
 
 

______________________________________ 
Assinatura do representante legal da empresa 

e carimbo CNPJ 
 
 
 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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ANEXO VI – MINUTA DO CONTRATO 
 

              PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ___/2.01_ 
              CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/2.01_ 

 
 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA – ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede na Rua ___________________, nº ___, 
Bairro ______, nesta cidade, inscrito no C.N.P.J. sob o Nº. _____________, neste ato 
representado por seu 1º Secretário o Deputado ___________, brasileiro, casado, 
portador do RG n.º _____________ e CPF n.º ________________, residente e 
domiciliado na _________________, _______, Bairro _________, Campo Grande-MS, 
doravante denominada Contratante e de outro lado a empresa 
_____________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o 
n.º______________________, com estabelecimento na __________________, Bairro 
__________, na cidade ____________________, doravante denominada Contratada, 
representada neste ato por ____________________, (nacionalidade, estado civil, 
profissão), portador da CI sob o RG nº_______________, expedida pela SSP/______, e 
inscrito  no CPF n.º_______________________, residente e domiciliado na Rua 
_________________ Nº_____, Bairro __________, na Cidade de _______________, e 
perante as testemunhas abaixo firmadas, pactuam o presente Contrato, cuja celebração 
foi autorizada pelo despacho de homologação do processo de Pregão Presencial nº   
____/2.01__, realizado nos termos da Lei Federal nº10.520/2002, regulado 
subsidiariamente pela Lei Federal nº8.666/93 em sua atual redação, e no Ato n° ___ de 
__/__/____, atendidas as cláusulas e condições que se enunciam a seguir: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO: Constitui o objeto do presente contrato a 
Contratação de Empresa Especializada para prestação de serviços de engenharia, 
visando a adaptação,  reparação, remoção e instalação da cobertura dos blocos “D”, “E”, 
“F”, Presidência, Saguão e Plenário e adaptação,  reparação, remoção e instalação das 
clarabóias do prédio da AL/MS, incluindo todo material e mão de obra necessários para 
a execução dos serviços, para atender a Secretaria de Infraestrutura, de acordo com as 
especificações e quantidades constantes no Termo de Referência Anexo I do Edital, na 
Planilha Orçamentária, Cronograma físico Financeiro e Memorial Descritivo. 
 
§ 1º - Faz parte deste instrumento de contrato, independente de transcrição: 

a- Edital Pregão n° 013/2019 
b- Anexo I – Termo de Referência; 
c- Proposta da Contratada; 
d- Planilha Orçamentária; 
e- Cronograma Físico Financeiro; e 
f-  Memorial Descritivo. 

 
§ 2º - DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
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a) Os serviços deverão ser prestados no seguinte endereço: 
 
Órgão: Assembleia Legislativa; 
Localidade: Campo Grande, Estado de Mato Grosso do Sul; 
Endereço: Avenida Desembargador José Nunes da Cunha, Jardim Veraneio, Parque 
dos Poderes, Bloco 09. 
 
§ 3º - DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS 
 
3.1. Os serviços deverão ser efetuados de acordo com a Planilha Orçamentária, 
Cronograma físico Financeiro e Memorial Descritivo, observando-se as normas vigentes, 
inclusive da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas.   
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO: O objeto deste contrato será realizado por 
execução indireta, sob regime de empreitada por preço global. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Dá-se a este 
contrato o valor global de R$ ___________ (____________________), para o 
fornecimento do objeto previsto na cláusula primeira, e para o período mencionado na 
cláusula quarta, e de acordo com a tabela abaixo: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UN. QUANT. VALOR   
TOTAL 

1 

Prestação de serviços de engenharia, 
visando a adaptação,  reparação, remoção 
e instalação da cobertura dos blocos “D”, 
“E”, “F”, Presidência, Saguão e Plenário e 
adaptação,  reparação, remoção e 
instalação das clarabóias do prédio da 
AL/MS, incluindo todo material e mão de 
obra necessários para a execução dos 
serviços, para atender a Secretaria de 
Infraestrutura, de acordo com as 
especificações e quantidades constantes 
no Termo de Referência Anexo I do Edital, 
na Planilha Orçamentária, Cronograma 
físico Financeiro e Memorial Descritivo. 

Serv. 1 R$ XXXX 

 
§ 1º - Os pagamentos devidos à Contratada serão depositados em conta corrente nº 
____, agência nº___ do banco ______, mensalmente, em até 30 (trinta) dias, após a 
efetiva execução dos serviços, de acordo com os marcos do cronograma físico 
financeiro e faturas ou notas fiscais devidamente atestadas, por funcionário da 
Secretaria de Infraestrutura. 
 

§ 2º - É condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal/Fatura, a 
apresentação dos seguintes documentos: 
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a) Certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil – RFB e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN, 
referente a todos os tributos federais, inclusive contribuições 
previdenciárias, prevista na Portaria MF 358, de 5 de setembro de 2014, 
alterada pela Portaria MF 443, de 17 de outubro de 2014; 

 
b) Prova de regularidade com a Fazenda Pública Estadual (Certidão 
Negativa de Débitos, compreendendo todos os tributos de competência do 
Estado), emitida pelo órgão competente, da localidade de domicilio ou sede 
da empresa licitante, na forma da Lei.  
 
c) Certificado de Regularidade de Situação CRS, perante o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço / FGTS; 
 
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), na forma da Lei 
Federal nº 12.440 de 07.07.2011; 
 
e) Declaração, quanto a inexistência de fatos modificativos quanto as 
declarações apresentadas por ocasião do certame licitatório (anexas ao 
Edital da Licitação), comprometendo-se a informar a qualquer tempo, sob 
as penas da Lei, a existência de fatos supervenientes impeditivos à 
habilitação, na forma determinada no inciso XIII do art. 55 da Lei Federal nº 
8.666/93. 

 
§ 3º - As Notas Fiscais/Faturas ou Recibos correspondentes deverão constar o número 
do Processo administrativo, do Pregão e do contrato firmado. 
 
§ 4º - Caso se faça necessária a retificação de fatura por culpa da contratada, o prazo 
terá sua contagem suspensa até a data de reapresentação da fatura ao órgão, isenta de 
erros, dando-se, então, prosseguimento à contagem. 
 
§ 5º - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que este não decorra de ato ou fato 
atribuível à contratada, aplicar-se-á o índice IPCA (IBGE), a título de compensação 
financeira, que será o produto resultante do mesmo índice do dia anterior ao pagamento, 
multiplicado pelo número de dias de atraso do mês correspondente, repetindo-se a 
operação a cada mês de atraso. 
 
§ 6º - Entende-se por atraso o período que exceder o trintídio previsto no subitem § 1º. 
 
§ 7º - O Contratante reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da 
atestação, as prestações dos serviços não estiverem de acordo com as especificações 
apresentadas e aceitas. 
 
§ 8º - O Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 
multas ou indenizações devidas pela Contratada, nos termos deste Pregão.  
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§ 9º - Caso seja constatado erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o Contratante, a seu 
critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a justificativa da 
parte que considerar indevida. 
 
§ 10º - Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não 
apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais. 
 
§ 11º - O Contratante não pagará, sem que tenha autorizado prévia e formalmente, 
nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou 
não instituições financeiras. 
 
CLÁUSULA QUARTA - O PRAZO: O prazo de vigência do presente Contrato é de 06 
(seis) meses, contados a partir da data de sua assinatura e o prazo para execução dos 
serviços será de 05 (cinco) meses a contar da emissão da Ordem de Serviço. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO – Havendo interesse da Administração, o presente Contrato 
poderá ser prorrogado nas seguintes hipóteses: 
 
I – Nos casos previstos na legislação pertinente; 
II – Havendo saldo remanescente quanto ao objeto contratado.   
 
CLÁUSULA QUINTA - DA DESPESA: As despesas decorrentes da execução do 
presente Contrato, correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 
 
01 – PODER LEGISLATIVO 
01.01 – ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
01.031.001-2.001 – Manutenção das Atividades Legislativa 
3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização do serviço realizado será 
exercida pela CONTRATANTE, através do servidor Sr. _________, designado pela 
Secretaria de Infraestrutura, o que não exclui e nem diminui a responsabilidade da 
CONTRATADA com a execução dos serviços de acordo com as especificações e 
quantidades descritas no Termo de Referência e proposta de preços. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – A Contratada permitirá e oferecerá condições para a mais 
ampla e completa fiscalização, durante a vigência deste Contrato, fornecendo 
informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e atendendo às 
observações e exigências apresentadas pela fiscalização. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: Constituem 
obrigações da Contratada, além das demais previstas neste Contrato ou dele 
decorrentes: 
 
I - Manter no seu quadro de pessoal técnicos qualificados para a realização dos 
serviços;  
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II - Entregar em até 15 (quinze) dias após a assinatura do contrato, ao gestor, as vias 
das Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade 
Técnica (RRT), que indicam a realização dos serviços descritos neste Termo de 
Referência, com a indicação do responsável técnico, devidamente quitadas junto ao 
CREA OU CAU;  
 
III - Providenciar a presença dos membros da equipe técnica sempre que solicitado pela 
FISCALIZAÇÃO.  
 
IV - Fornecer todas as ferramentas, materiais, EPI’s e equipamentos indispensáveis à 
realização dos serviços.  
 
V – Fornecer mão de obra especializada.  
 
VI - Instalar os materiais conforme as normas do fabricante, não se admitindo o 
emprego de qualquer material recondicionado.  
 
VII - Não substituir ou alterar materiais ofertados na proposta, sem o conhecimento do 
gestor do contrato;  
 
VIII - Oferecer garantia para os serviços prestados, e para os materiais utilizados, de 
acordo com NBR 15.575/2013.  
 
IX - Não movimentar qualquer equipamento, material para fora das dependências do 
CONTRATANTE sem o conhecimento do gestor do contrato.  
 
X - Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus 
empregados nos locais de execução dos serviços, bem como aqueles provocados em 
virtude dos serviços executados e da inadequação de materiais e equipamentos 
empregados.  
 
XI - Informar no início da vigência do contrato, telefones e e-mail, que deverão 
permanecer ativos, e nomes dos funcionários responsáveis pela execução dos serviços.  
 
XII - Manter a limpeza do local onde ocorrer os serviços, recolhendo quaisquer resíduos 
decorrentes da intervenção e protegendo pisos, paredes, forros e demais áreas da 
edificação.  
 
XIII - Encarregar-se, no caso de retirada dos equipamentos dos locais instalados, em 
razão da complexidade dos reparos, por todas as despesas referentes ao transporte dos 
materiais.  
 
XIV - Fornecer ao CONTRATANTE todas as informações necessárias à fiscalização dos 
serviços, durante e após a execução dos serviços.  
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XV - Dar ciência ao CONTRATANTE, através da fiscalização, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade verificada na execução dos serviços, sem prejuízo de 
prévia comunicação verbal, caso a situação exija imediata providência.   
 
XVI - Realizar os serviços de instalação com obediência às especificações técnicas dos 
fabricantes.  
 
XVII - Arcar com todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como 
transporte dos aparelhos, locomoção de pessoal técnico, seguros de acidentes, 
impostos, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas, encargos fiscais e 
demais despesas necessárias à plena prestação dos serviços.  
 
XVIII - Manter as condições da habilitação durante o prazo de vigência do contrato, sob 
pena de rescisão.  
 
XIX - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os serviços contratados, sem prévia 
anuência da AL/MS. 
 
XX - Todo e qualquer funcionário designado a executar serviços nas dependências da 
AL/MS, deverá se apresentar devidamente fardado, com crachá de identificação 
funcional. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: Constituem 
obrigações do Contratante: 
 
I – Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada; 
 
II – Fornecer e colocar à disposição da Contratada todos os elementos e informações 
que se fizerem necessários à execução dos serviços; 
 
III – Proporcionar condições para a boa consecução do objeto deste Contrato; 
 
IV – Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades 
observadas no cumprimento deste Contrato; 
 
V – Notificar a Contratada, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades 
e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 
 
VI – Fiscalizar o presente Contrato através do Órgão competente; 
 
VII - Acompanhar a prestação dos serviços efetuados pela Contratada, podendo 
intervir durante a sua execução, para fins de ajustes ou suspensão dos mesmos. 
 
CLÁUSULA NONA – DO ACEITE E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS: A execução dos 
serviços, serão realizadas pela Contratada, no prédio da AL/MS, conforme prazos e 
quantidades propostos pela Administração, contados da emissão da ordem de serviços.   
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§ 1º - A licitante contratada obriga-se a executar os serviços a que se refere este 
contrato, conforme o quantitativo e especificações descritas na Proposta, sendo de sua 
inteira responsabilidade a sua substituição caso não esteja em conformidade com as 
referidas especificações. 
 
§ 2º - O recebimento dos serviços se efetivará, em conformidade com os arts. 74, I, e 76 
da Lei Federal nº8.666/93, mediante termo de recebimento, expedido por servidor 
responsável pelo Órgão competente, após a verificação da qualidade, quantidade, 
características e especificações. 
 
§ 3º - Recebido os serviços, nos termos acima, se a qualquer tempo durante a sua 
utilização normal, vier a se constatar fatos supervenientes que os tornem incompatíveis 
com as especificações, proceder-se-á a imediata substituição do mesmo, contados da 
comunicação da irregularidade pelo Órgão. 
  
§ 4º - Serão recusados os serviços ou materiais que não atenderem às especificações 
constantes neste contrato e no Edital de Pregão, devendo a Contratada proceder à 
substituição na forma dos subitens § 1º e § 2º, no prazo máximo de 15 (quinze) dia, 
contados da comunicação. 
 
§ 5º - Relativamente ao disposto na presente cláusula, aplicam-se, subsidiariamente, as 
disposições da Lei Federal n.º8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: Nos termos do art. 86 da 
Lei Federal n.º 8.666/93, fica estipulado o percentual de 0,5%(meio por cento) sobre o 
valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso injustificado no 
fornecimento do objeto deste Contrato, até o limite de 10%(dez por cento) do valor total 
do contrato.  
 
PARÁGRAFO ÚNICO - Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão 
do descumprimento de qualquer das condições avençadas, e demais condições 
resultantes deste Pregão, o Contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar a 
Contratada as seguintes penalidades: 
 
I – Advertência por escrito, quando a Contratada praticar irregularidades de pequena 
monta; 
 
II - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos contados da comunicação oficial; 
 
III – Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública Municipal, 
Estadual, e Federal, por prazo não superior a 05 (cinco) anos, conforme art. 7º da Lei 
Federal nº10.520, de 17/07/02), garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que: 
 

a) apresentar documentação falsa, ou ainda ensejar injustificadamente o 
retardamento da realização do certame;  
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b) não mantiver a proposta;  
 
c) comportar-se de modo inidôneo ou fizer declaração falsa do atendimento das 
condições de habilitação ou cometer fraude fiscal;  
 
d) convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 
contrato, falhar ou fraudar sua execução.  

 
IV - As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade 
competente aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias 
fundamentadas em fatos reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da data de recebimento da notificação, 
em observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO: A inexecução total ou parcial do 
contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas na 
legislação pertinente;   
 
§ 1º - Constituem motivo para rescisão de contrato:   
 

I – Atraso na execução do serviço;  
II - Descumprimento de cláusulas contratuais (especificações ou prazos);  
III - Cumprimento irregular de cláusulas contratuais (especificações ou prazos); 
IV - Lentidão no cumprimento do contrato, comprovando a impossibilidade da 
conclusão do serviço, nos prazos estipulados;  
V - Atraso injustificado do serviço;  
VI - Paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação ao 
contratante; 
VII Desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;  
VIII - Cometimento reiterado de falhas na execução; 
IX - Decretação de falência ou instauração de insolvência civil;  
X - Dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;  
XI - Alteração social ou modificação da finalidade ou estrutura da pessoa jurídica, 
que prejudique a execução do contrato;  
XII- Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, 
justificadas e determinadas pelo contratante;   
XIII- Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução do contrato.   

 
§ 2º - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa;   
 
§ 3º - A rescisão do contrato poderá ser:   

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos 
enumerados nos incisos I a XIII do subitem § 1º;   
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II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo, desde que haja 
conveniência para o contratante;   
III - judicial, nos termos, da legislação aplicável a contratos desta natureza.   
 

§ 4º - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita 
e fundamentada da autoridade competente;   

I. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII e XIII do subitem § 1º, sem 
que haja culpa da contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, tendo direito a pagamentos devidos pela 
execução do contrato até a data da rescisão.   

 
§ 5º - Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o prazo de 
execução será prorrogado automaticamente por igual tempo, tanto da paralisação 
quanto da sustação;   
 
§ 6º - A rescisão de que trata o inciso I do subitem § 1º, acarreta as seguintes 
consequências, sem prejuízo das sanções previstas na legislação aplicável:   

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se 
encontrar, por ato próprio do Contratante;  
II – execução dos valores das multas e indenizações a ela devidos;  
III - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos 
causados ao contratante.   

 
§ 7º - A aplicação da medida prevista no inciso I do subitem § 6, fica a critério do 
contratante, que poderá permitir a continuidade do serviço;   
 
§ 8º - A AL/MS se reserva o direito de paralisar, suspender ou rescindir em qualquer 
tempo o fornecimento objeto desta licitação, independentemente das causas 
relacionadas no subitem anterior, por sua conveniência exclusiva ou por mútuo acordo, 
tendo a contratada direito aos pagamentos devidos relativos à execução do objeto, 
observando sempre o interesse da CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO ACRÉSCIMO OU SUPRESSÕES: Fica a 
Contratada, obrigada a aceitar nas mesmas condições, acréscimos ou supressões dos 
quantitativos até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), em função do direito tratado 
no § 1º do art. 65, da Lei nº 8.666/93 e alterações, sob pena das sanções cabíveis e 
facultativo nas demais situações. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO REAJUSTE 
 
§ 1º - O valor contratado é fixo e irreajustável. 
 
§ 2º - Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços, caso ocorra o 
desequilíbrio econômico financeiro do Contrato, conforme disposto no Art. 65, alínea “d” 
da Lei 8.666/93. 
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§ 3º - Caso ocorra à variação nos preços, a contratada deverá solicitar formalmente a 
ASSEMBLEIA, devidamente acompanhada de documentos que comprovem a 
procedência do pedido. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA GARANTIA 
 
14.1. A CONTRATADA deverá prestar garantia para assegurar o fiel cumprimento das 
obrigações assumidas, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor contratado de 
uma das modalidades previstas no art. 56 da Lei nº 8.666/93, no prazo máximo de 10 
(dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato. 
 
14.2. A CONTRATADA deverá prestar garantia em uma das modalidades a seguir 
conforme previsto no art. 56 da Lei nº 8.666/93: 
 

a) Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores 
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 
 
b) Seguro-garantia; 
 
c) Fiança bancária. 
 

14.3. A garantia deverá ter validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias 
após o término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação, 
observados ainda os seguintes requisitos (item 3.1 do Anexo VII-F da IN nº 
05/2017/SLTI/MP): 

 
a) a CONTRATADA deverá apresentar no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis 
contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia; 
 
b) a garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o 
pagamento de: 
 

1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas; 
 
2. Prejuízos causados à CONTRATADA ou a terceiro, decorrentes de culpa 
ou dolo durante a execução do contrato; 
 
3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à 
CONTRATADA; e 
 
4. Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, 
não adimplidas pela CONTRATADA; 
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c) a modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os 
eventos indicados nos itens da alínea “b”, observada a legislação que rege a 
matéria; 
 
d) a garantia em dinheiro deverá ser efetuada em instituição bancária, em conta 
específica com correção monetária, em favor do CONTRATANTE; 
 
e) a inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 
aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por 
dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento); 
 
f) o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a CONTRATADA a promover 
a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993; 
 
g) o garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo 
instaurado pelo CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar 
sanções à CONTRATADA; 
 
h) a garantia será considerada extinta:  
 

1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o 
levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, 
acompanhada de declaração da CONTRATANTE, mediante termo 
circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do 
contrato; e 
 
2. Após o término da vigência do contrato, devendo o instrumento 
convocatório estabelecer o prazo de extinção da garantia, que poderá ser 
estendido em caso de ocorrência de sinistro; 

 
i) o contratante não executará a garantia nas seguintes hipóteses: 
 

1. Caso fortuito ou força maior; 
2. Alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das 
obrigações contratuais; 
3. Descumprimento das obrigações pela contratada decorrente de atos ou 
fatos da Administração; ou 
4. Prática de atos ilícitos dolosos por servidores da Administração; 

 
j) não serão admitidas outras hipóteses de não execução da garantia, que não as 
previstas na alínea “i”; 

 
14.4. A garantia contratual somente será liberada mediante comprovação de que a 
CONTRATADA pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da 
contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o 
encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas 
verbas trabalhistas diretamente pela Administração. 
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14.5. Aditado o Contrato, prorrogado o prazo de sua vigência ou alterado o seu valor, ou 
reduzido o valor da garantia em razão de aplicação de qualquer penalidade, a 
adjudicatária fica obrigada a apresentar garantia complementar ou a substituí-la, no 
mesmo percentual e modalidades constantes no subitem 14.2. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Fica o presente contrato para todos os efeitos de 
Direitos, vinculado ao Edital do Pregão Presencial nº ___/2019. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – Aos casos omissos neste instrumento, por ocasião da 
execução do objeto, serão aplicáveis a Legislação pertinente a espécie, nos termos do 
inciso XII do Art. 55 da Lei n.º 8.666/93, em sua atual redação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES: O presente Contrato poderá ser 
alterado, nos casos previstos na legislação pertinente, para ajuste de condições 
supervenientes que impliquem em modificações. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – Qualquer alteração nas condições ora estipuladas neste 
Contrato deverá ser feita mediante Termo Aditivo, devidamente assinado pelos 
representantes legais das partes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO: Dentro do prazo 
regulamentar, o Contratante providenciará a publicação em resumo, do presente 
contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - FORO: O foro do presente contrato será o da Comarca 
da cidade de Campo Grande - MS, excluído qualquer outro. 

 
E, para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado firmam 

o presente instrumento, com 03 (três) cópias de igual teor, as partes contratantes e duas 
testemunhas que a tudo assistiram. 
 
 

____________________-MS, __ de ____________ de 2.01_. 
 
 
 ___________________________                              ______________________ 
              CONTRATANTE                                                     CONTRATADA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA – MS                          Rep. ___________________             
     Deputado ____________ 
                1º Secretário  
                
 
TESTEMUNHAS: 
 
_______________________                         _____________________ 
CPF/MF                                                                CPF/MF 
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ANEXO VII 

 
 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
 

A Empresa _______________________, inscrita no CNPJ/MF n°  
_____________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) 
_______________________, portador (a) da Carteira de Identidade n° 
_________________ expedida pela SSP/__ e de CPF n° _________________ 
DECLARA, para fins do disposto no item 4 do Edital do Pregão Presencial n° ___/201_, 
sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas da Lei, que esta empresa, na 
presente data, é considerada: 

 
(  ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006 e sua 
alteração; 
(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, art. 3° da lei Complementar n° 
123/2006 e sua alteração. 
 
DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° 
do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e sua alteração. 
 
 
(localidade)_______, de ____________de 201_ 
 
 
 
 

___________________________                                  ______________________ 
       (Representante Legal empresa)                                  Contador/Técnico e nº. CRC 
 
 
 
OBS.: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a 
condição jurídica da empresa licitante. 
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ANEXO VIII 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE NÃO EXISTEM EM SEU QUADRO DE 
EMPREGADOS, SERVIDORES PÚBLICOS 

 
 
 
A Empresa _______________________, inscrita no CNPJ/MF n°  
_____________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) 
_______________________, portador (a) da Carteira de Identidade n° 
_________________ expedida pela SSP/__ e de CPF n° _________________ 
DECLARA, para fins que não existem em seu quadro de empregados, servidores 
públicos da contratante exercendo funções de gerência, administração ou tomada de 
decisão, nem como sócio, diretor, membros e ainda, cônjuge, companheiro ou parente 
até terceiro grau, na forma do art. 9º, inciso III da Lei 8.666/93. 
 
 
Por ser expressa manifestação da verdade, firmo o presente. 
 
 
 
 
_________________________ (_____), ______ de ____________ de 2.01_. 
                     Cidade                    estado 
 
 
 
 
 
 
 

______________________________________ 
Carimbo do CNPJ/MF e assinatura do  

Representante legal da empresa 
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ANEXO IX 

 
 

MODELO DE ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 
(FACULTATIVO) 

 
 
Referente: Pregão Presencial n.º ___/2019 
 
 
OBJETO: Constitui o objeto da presente licitação a Contratação de Empresa 
Especializada para prestação de serviços de engenharia, visando a adaptação,  
reparação, remoção e instalação da cobertura dos blocos “D”, “E”, “F”, Presidência, 
Saguão e Plenário e adaptação,  reparação, remoção e instalação das clarabóias do 
prédio da AL/MS, incluindo todo material e mão de obra necessários para a execução 
dos serviços, para atender a Secretaria de Infraestrutura, de acordo com as 
especificações e quantidades constantes no Termo de Referência Anexo I do Edital, na 
Planilha Orçamentária, Cronograma físico Financeiro e Memorial Descritivo. 
 

Atestamos, para os devidos fins, que a empresa 
.............................................., inscrita no CNPJ nº ................................, neste ato 
representada pelo Senhor ........................................................., RG. nº............................ 
e CPF nº .........................., compareceu na Secretaria de Infraestrutura da ALMS e 
acompanhado do(a) servidor(a) designado(a) para o ato, procederam nesta data a visita 
técnica no(s) local(is) onde serão executados os serviços para verificação das 
condições, avaliação própria da quantidade e natureza dos trabalhos, equipamentos 
necessários, meios de acesso ao(s) local(is) e obtenção de quaisquer outros dados que 
as licitantes julgarem necessários para a preparação de sua proposta. 

.......................... - MS, ....... de .................... de 2.0___. 

 
 

______________________ 
Luiz Ferreira da Silva 

Secretario de Infraestrutura 
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ANEXO X 

PREGÃO PRESENCIAL Nº ___/2019 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
 
PROCESSO Nº. ___/2019 
 
Eu, ................................. portador (a) da Carteira de Identidade nº ............................. e 
do CPF nº...................., como representante devidamente constituído da empresa 
............................., inscrita no CNPJ nº ...................................., situada à 
.........................., para fins do disposto no subitem 6.6.1. do Edital de Pregão Presencial 
nº ___/2019, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal 
Brasileiro, que: 
 
(a) a proposta apresentada para participar do Pregão Presencial nº ___/2019, foi 
elaborada de maneira independente, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em 
parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro 
participante potencial ou de fato da AL/MS, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  
 
(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Presencial 
nº ___/2019 não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante 
potencial ou de fato da AL/MS, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  
 
(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 
qualquer outro participante potencial ou de fato da AL/MS, quanto a participar ou não da 
referida licitação;  
 
(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Presencial nº 
___/2019 não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou 
discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da AL/MS antes da 
adjudicação do objeto da referida licitação;  
 
(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Presencial nº 
___/2019 não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 
recebido de qualquer integrante da AL/MS, antes da abertura oficial das propostas; e  
 
(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 
plenos poderes e informações para firmá-la.  
 
_____________(__), ___ de __________ de 2019. 
 

(representante legal) 
Carimbo e Assinatura 
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ANEXO XI 

 
 

 
 
Referente: Pregão Presencial n.º 013/2019 
 
 
 
 
 
 
Planilha Orçamentária Analítica e Sintética, Cronograma físico 

Financeiro, Memorial Descritivo e BDI 
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ANEXO XII 

 
 

 
 
Referente: Pregão Presencial n.º 013/2019 
 
 
 
 
 
 

PROJETOS E CROQUI 
 
 



DURAÇÃO: 5 MESES

TOTAL
ITEM DISCRIMINAÇÃO % 1 2 3 4 5

1 ADMINISTRAÇÃO LOCAL 3,68% 20,0% 20,0% 20,0% 20,0% 20,0% 57.540,73R$               
2 REMOÇÃO DA COBERTURA EXISTENTE 2,97% 25,0% 25,0% 25,0% 25,0% 0,0% 46.431,38R$               
3 TELHADO TERMO ACÚSTICO 67,58% 25,0% 25,0% 25,0% 25,0% 0,0% 1.056.376,17R$         
4 CALHAS 3,89% 0,0% 0,0% 50,0% 50,0% 0,0% 60.792,57R$               
5 PASSARELA 7,93% 0,0% 0,0% 50,0% 50,0% 0,0% 123.898,08R$             
6 CLARABOIA DE VIDRO 13,96% 50,0% 0,0% 0,0% 0,0% 50,0% 218.171,07R$             

396.295,57R$        287.210,03R$       379.555,36R$        379.555,36R$          120.593,68R$       1.563.210,00R$         

Campo Grande, 28 de Outubro de 2019

MESES

TOTAL DO DESEMBOLSO MENSAL

OBRA: Prestação de serviços de engenharia, adaptação e reparação das claraboias do prédio da ALEMS, incluindo todo material e mão de obra necessária para a 
execução dos serviços e remoção de telha estrutural e instalação de telha sanduíche, com passarela metálica

Parque dos Poderes - Av. Desem José Nunes da Cunha, s/n - Jardim Veraneio, Campo Grande - MS

Campo Grande, 28 de Outubro de 2019

Responsável Técnico: Engenheira Civil Renata Martins Macedo               CREA: MS 64052

Responsável Técnico: Arquiteto e Urbanista Neder Schabib Péres                CAU: A66811-7

Parque dos Poderes - Av. Desem José Nunes da Cunha, s/n - Jardim Veraneio, Campo Grande - MS



 

Parque dos Poderes - Av. Desemb. José Nunes da Cunha, s/n - Jardim Veraneio, Campo Grande - MS 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

COMPOSIÇÃO DO BDI 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Responsável Técnico: 
 

Renata Martins Macedo 

CREA - MS 64052 
 

 

 



 

Parque dos Poderes - Av. Desemb. José Nunes da Cunha, s/n - Jardim Veraneio, Campo Grande - MS 
 

 

 

 

OBRA: Prestação de serviços de engenharia, adaptação e reparação das claraboias do prédio da ALEMS, incluindo todo material e mão de 
obra necessária para a execução dos serviços e remoção de telha estrutural e instalação de telha sanduíche, com passarela metálica. 

LOCAL: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE MATO GROSSO DO SUL 

DATA BASE: 28 DE OUTUBRO DE 2019 

 Intervalo de admissibilidade  

Item Componente do BDI Mínimo Médio Máximo ValoresPropostos 

AC Adm Central 3,00% 4,00% 5,50% 4,00% 
R Riscos 0,97% 1,27% 1,27% 1,27% 

S + G Seguro e Garantia 0,80% 0,80% 1,00% 0,80% 
DF DespesasFinanceiras 0,59% 1,23% 1,39% 0,96% 
L Lucro 6,16% 7,40% 8,96% 6,50% 

I 

Tributos 
(PIS+COFINS+ISS) 3,65% 5,75% 6,65% 6,65% 
Contribuição 
Previdenciária sobre a 
Receita Bruta (CPRB) 

  4,50%   0,00* 

 

BDI 22,17% 
OBS: 1) Esta planilha foi elaborada conforme equação para cálculo do percentual do BDI recomendada pelo relatório do acórdão TCU – 
2369/2011 e TCU – 2622/2013, conforme abaixoilustrado. 

��� = ���� + (�� +� + � + �)� ∗ (� +��) ∗ (� + �)(� − �) � − �� ∗ ��� 

* Os tributos ( I ) aplicáveis são PIS (0,65%), COFINS (3%) e ISS (variável, conforme município de 2 a 5% e, em alguns casos, isento). ISS 
de Campo Grande – MS de 5,00%, considerado sobre 60% do Preço de Venda. 

*A Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB) não entra no cômputo dos tributos pois o regime de mão de obra adotado no 
orçamento foi o regime SEM DESONERAÇÃO 

Tributos % 
PIS 0,65 
COFINS 3,00 
ISS 3,00 
Total 6,65 

 
Campo Grande, 28 de OUTUBROde 2019 
_____________________________________________ 

Local e Data 

Engª Civil Responsável: Renata Martins Macedo  

            CREA - MS 64052 

COMPOSIÇÃO DO BDI  REFERENCIAL 



 

Parque dos Poderes - Av. Desemb. José Nunes da Cunha, s/n - Jardim Veraneio, Campo Grande - MS 
 

 

Memória de cálculo do BDI Referencial 
 

1. ConsideraçõesIniciais 
Acórdão nº 2.622/2013 - TCU - Plenário 

O Acórdão nº 2.622/2013 - TCU versa sobre as faixas de valores dos itens 
componentes do cálculo do BDI, bem como os valores referenciais de BDI por faixa de 
valores de obras de edificações. 

 

Componentes do BDI 
Os itens considerados no cálculo do BDI estão contemplados nas tabelas do Acórdão 

2.622/2013, e também podem ser verificados no Art. 9º do Decreto nº 7.983, de 8 de abril de 
2013, que estabelece regras e critérios para a elaboração do orçamento de referência de obras 
e serviços de engenharia, contratados e executados com recursos dos orçamentos da União, 
sendo: 

I. Taxa de rateio da administração central; 
II. Percentuais de tributos incidentes sobre o preço do serviço, excluídos aqueles 

de natureza direta e personalíssima que oneram o contratado; 

III. Taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento; e  

IV. Taxa de lucro. 

 

2. Equação do Cálculo doBDI 
Para o cálculo do BDI foi considerado a equação proposta pelo relatório que 

fundamentou o Acórdão nº 2622/2013, ilustrada abaixo: 
 

��� = ���� + (�� + �+ � + �)� ∗ (� + ��) ∗ (� + �)(� − �) � − �� ∗ ��� 

Onde: 

AC é a taxa de rateio da administração central;  

R corresponde aos riscos; 

S é uma taxa representativa de Seguros; 

G é a taxa que representa o ônus das garantias exigidas em edital;  

DF é a taxa representativa das despesas financeiras; 

L corresponde ao lucro/remuneração bruta do construtor e; 

I é a taxa representativa dos tributos incidentes sobre o preço de venda (PIS, Cofins, CPRB e 
ISS). 

 

 



 

Parque dos Poderes - Av. Desemb. José Nunes da Cunha, s/n - Jardim Veraneio, Campo Grande - MS 
 

 

3. Premissas e Considerações para o Cálculo doBDI 
 

 Administração Central -AC 
O acórdão nº. 2.622/2013 estabelece que essa parcela fique entre 3,00% e 5,50%, para 

itens de mero fornecimento de materiais e equipamentos. 

Várias bibliografias apontam para uma taxa variando entre 2% e 15%, conforme cita o 
relatório que fundamentou o acórdão 2369/2011, a saber: 

"Mozart Bezerra da Silva, em seu livro ‘Manual de BDI’, 1ª Edição, 2006 (p. 56 e 57), 
apresenta orçamentos para oito portes de empresas construtoras dos quais pode ser inferido que 
o rateio da Administração Central terá uma relação inversa com o custo direto. Tais estudos 
indicam uma taxa de administração central variando de 5 % a 15%. Também, MaçahicoTisaka – 
‘Orçamento na Construção Civil’, 1ª Edição, 2006 (p. 93) – considera o rateio da Administração 
Central variando entre 5% e 15%, e Aldo Dórea Mattos – Como preparar orçamento de obras, 1ª 
Edição, 2006 (p. 208 e 209) afirma que os valores mais comuns ficam entre 2% e 5% do custo 
da obra. Já André Luiz Mendes e Patrícia Reis Leitão Bastos, em ‘Um aspecto polêmico dos 
orçamentos de obras públicas: Bonificação e Despesas Indiretas (BDI)’, publicado na Revista 
do Tribunal de Contas da União. Brasília, v. 32, n. 88, abr/jun 2001, sugerem, para a 
composição do BDI dos orçamentos de obras públicas, a adoção de uma taxa de administração 
central de 6%." 

Diversos são os fatores que podem influenciar as taxas de administração central 
praticadas pelas empresas, podendo ser citados: estrutura da empresa, número de obras que a 
empresa esteja executando no período, complexidade e prazo das obras, bem como o 
faturamento da empresa. Assim, compor a taxa de Administração Central depende dos gastos 
de cada empresa, os quais são extremamente variáveis em função do seu porte e dos contratos 
que são por ela administrados. 

Assim, constata-se que adotar uma equação para o cálculo do rateio da administração 
central a exemplo da proposta por MaçahicoTisaka – ‘Orçamento na Construção Civil’, 1ª 
Edição, 2006 (p. 91) é totalmente inútil para o gestor público, pois este não conhece, a priori, 
qual o faturamento e a estrutura de custos da empresa que ganhará a licitação e/ou executará a 
obra. 

Deste modo, considera-se de bom senso utilizar para a Administração Central a taxa 
de 4,00%. 

 
 Seguro (S) e Garantias(G) 

Para o item Seguro, a previsão é de uma taxa específica para cobrir as despesas 
advindas da contratação de seguros para cobertura dos riscos que são inerentes ao ramo da 
construção civil, visto que reduzi-los a zero é, de forma evidente, impossível. 

Quanto às Garantias, foram consideradas as recomendações dadas pelos Acórdãos 
325/2007 e 2622/2013, ou seja, utilizar o valor mínimo igual a zero nos casos em que não 
haja exigência no edital até o valor de 0,80% quando somado ao item Seguro. 

Assim, considerou-se o valor de 0,80% para Seguros e Garantias (S+G) com base 
nos valores da tabela de obras do Acórdão 2622/2013. 
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 Riscos e imprevistos - R 
Considerou-se de bom senso trabalhar com a faixa de valores do item Riscos da tabela 

do Acórdão 2622/2013, adotando o valor médio de 1,27%. Conforme o item 3.2 no quadro 10 
do mesmo Acórdão, o item “Construção de Edifícios”, o qual compreende obras de 
construção, reforma de edificações e obras aeroportuárias-terminais. 
 

 Despesas Financeiras – DF 
Conforme Lei 4.320/1964, arts. 62 e 63, salvo casos excepcionais, as entidades 

contratantes só podem legalmente pagar pelos serviços após sua efetiva realização nos 
contratos de construção de obras públicas. Deste modo, a contratada adquire os insumos e 
realiza os serviços com seus próprios recursos, e recebe pelos serviços em até 30 dias após a 
medição, conforme estabelece a Lei n. 8.883/1994. Ocorre, com isso, uma defasagem entre o 
momento do desembolso e o momento do efetivo recebimento, o que acarreta perda 
monetária. 

MÊS/ANO TAXA SELIC 
(%) 

out/18 0,54 
nov/18 0,49 
dez/18 0,49 
jan/19 0,54 
fev/19 0,49 
mar/19 0,47 
abr/19 0,52 
mai/19 0,54 
jun/19 0,47 
jul/19 0,57 

ago/19 0,50 
set/19 0,46 
TOTAL 6,08 
MÉDIA 0,51 

FONTE: RECEITA FEDERAL 

 

Apesarde a Selic sera taxa oficial de juros definida pelo Comitê de Política Monetária 
doBanco Central, não se considera adequada a sua utilização para a definição de um patamar 
para remunerar as despesas financeiras, pois totalizou o percentual de 0,51% relativo à 
média mensal dos últimos doze meses, assim considerou-se de bom senso trabalhar com a 
faixa de valor do item Despesas Financeiras da tabela do Acórdão 2622/2013, adotando o 
valor médio de 0,96%. 

 
 Lucro -L 

O lucro é outra parcela reconhecidamente complexa de se estimar, apresentando 
grande variação de valores propostos entre os autores da área e também nos adotados pelos 
órgãos públicos em suas licitações. 
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Considerou-se a taxa de Lucro de 6,50%. 

 
 Impostos -I 

Para as alíquotas do PIS e COFINS foi considerado o regime de incidência 
cumulativa, com base no art. 8º da Lei n. 10.637/2002 e art. 10º da n. Lei 10.833/2003 
(alterada pela Lei 13.043/2014), que apontam as pessoas jurídicas e receitas que 
permanecem sujeitas ao regime cumulativo, dentre elas, as receitas decorrentes da execução 
por administração, empreitada ou subempreitada de obras de construção civil (Lei n. 
12.375/2010). Assim, as obras de construção civil contribuem para o PIS e a COFINS 
utilizando as alíquotas de contribuição de 0,65% e 3,00% do faturamento bruto, 
respectivamente. 

 

 PIS 
Conforme exposto acima e dado pela tabela de BDI para construção de edifícios, 

dada pelo Acórdão nº 2622/2013, considera-se o valor de 0,65% para o PIS. 
 

 COFINS 
Conforme exposto anteriormente, considera-se o valor de 3,00% para o COFINS. 

 
 ISS 

Para o ISS, a alíquota mínima foi fixada em 2% pelo art. 88, inciso I, do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, enquanto a alíquota 
máxima foi estipulada em 5% pelo art. 8º, inciso II, da Lei Complementar n. 116, de 
31/07/2003. 

Ressalte-se, ainda, conforme o § 2º, inciso I, art. 7º dessa mesma Lei Complementar, 
que a base de cálculo desse tributo é o preço do serviço, excluindo-se desse número o valor 
dos materiais fornecidos pelo prestador dos serviços. 

Ainda, os municípios gozam de autonomia para fixar as alíquotas desse tributo, desde 
que respeitados esses limites, e que, nos orçamentos, se deve adotar a alíquota de ISS do 
município onde o empreendimento é realizado, e não aquela de onde fica a sede da empresa 
construtora. 

Assim, sendo a obra executada no município de Campo Grande, MS, conforme o Lei 
Complementar n.59, de 02 de Outubro de 2003, o Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza para obras de construção civil (subitem 7.02 e 7.05) passou a ser de 5,00%. 

Considerando que ocorre incidência do ISS em aproximadamente 60% do preço de 
venda, a taxa de ISS a ser considerada no BDI é de 3,00%. 

 
4. Valor do BDI 

Considerando a equação apresentada no item 2 e os parâmetros do item 3, temos: 
BDI= 22,17% 
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MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
 

 
 
 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA VISANDO A ADAPTAÇÃO E 
REPARAÇÃO DAS CLARABOIAS DO PRÉDIO DA ALEMS, INCLUINDO TODO 

MATERIAL E MÃO DE OBRA NECESSÁRIA PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
E REMOÇÃO DE TELHA ESTRUTURAL E INSTALAÇÃO DE TELHA SANDUÍCHE, 

COM PASSARELA METÁLICA. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Campo Grande – MS 
28Outubro de 2019  
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MEMORIAL DESCRITIVO 
 

SERVIÇO:Prestação de serviços de engenharia visando à adaptação e reparação das claraboias 
do prédio da ALEMS, incluindo todo material e mão de obra necessária para a execução dos 
serviços e remoção de telha estrutural e instalação de telha sanduíche, com passarela metálica. 

 

LOCAL: Av. Desembargador José Nunes da Cunha, SN, Jd. Veraneio, Campo Grande, MS 
Total de claraboias: 63 

Área de remoção de telha estrutural: 3750 m² 

Área de instalação de telha sanduíche: 4282 m² 

 
 

INTRODUÇÃO 
 

O MEMORIAL DESCRITIVO a seguir tem por objetivo estabelecer critérios e engloba as 
especificações técnicas e construtivas dos serviços e materiais de acabamento diretamente ligados a 
execução dos serviços. 

O serviço será composto das seguintes etapas: 

Denominação Quantidade 

Remoção da cobertura existente 3750 m² 

Instalação de telhado termo acústico inclusive calhas 4282 m² 

Instalação de passarela metálica sobre o telhado 247,6 m 

Claraboia de vidro laminado 12 mm (6 + 6 mm) de 
espessura na cor branca leitosa, dimensões 1,50 x 1,50 m, 
estrutura de aço laminado, com pintura epóxi na cor 
PRETA. Com instalação no local. 

63 

 

Observadas as normas técnicas e os critérios exigidos pela ALEMS, com mais particularidades, os 
seguintes itens deverão ser seguidos. 

 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
1. NORMAS GERAIS 

Os materiais a serem empregados nos serviços deverão ser novos, de primeira qualidade e 
obedecerem ao presente memorial, projeto arquitetônico e as normas da ABNT no que couber e na falta 
destes ter suas características reconhecidas pela Fiscalização da ALEMS; 
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No caso em que a característica de determinado material por marca, denominação ou fabricação 
for acompanhada da expressão “ou similar”, será permitida a alternativa de material rigorosamente 
equivalente com a devida autorização averbada no Livro de Obra pela Fiscalização da ALEMS; 

A execução dos serviços obedecerá rigorosamente aos projetos em sua forma, dimensão e 
concepção arquitetônica e ao presente memorial; 

A Empreiteira submeterá a aprovação da Fiscalização por integrantes nomeados pela ALEMS 
amostras de todos os materiais e de todos os serviços a serem executados; 

Quando necessário, a Fiscalização ALEMS solicitará ensaios, exames e provas dos materiais ou 
serviços os quais serão executados sob o seu controle e verificação. 

Em prazo determinado pela Fiscalização, a empreiteira obriga-se a retirar do canteiro de obras 
os materiais porventura impugnados pela Fiscalização, bem como iniciar qualquer demolição exigida, 
correndo por sua conta exclusiva, as despesas decorrentes dos referidos demolições e reconstruções; 

A Empreiteira deverá fixar as placas de obra (padrão ALEMS), em locais visíveis dentro da área 
destinada aos serviços de maneira segura, a se evitar acidentes que possam ocorrer por ação de ventos, 
chuvas e depredação; 

Fica a critério da Fiscalização por parte da ALEMS impugnar, mandar demolir e refazer, qualquer 
serviço que não obedeça às condições de projeto; 

A empreiteira deverá manter dentro do canteiro o Livro de Obra atualizado com os registros dos 
serviços que permitam o acompanhamento dos serviços pela Fiscalização; 

Toda e qualquer ocorrência dentro do canteiro de obras, será de total responsabilidade da 
Empreiteira. 

 

2. ESTRUTURAS METÁLICAS 
 

Estabelecer as diretrizes gerais para a execução dos serviços de fabricação e montagem de 
Estruturas Metálicas. 

 

2.1. DEMOLIÇÕES E RETIRADAS 

As demolições e retiradas previstas, deverão ser executadas tomando-se os devidos cuidados, 
de forma a se evitarem danos desnecessários à edificação e a terceiros, sendo executado dentro da 
mais perfeita técnica. Será retirada toda cobertura existente. Todos os elementos construtivos da 
cobertura serão substituídos. 

 

2.2. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

Todos os elementos de projeto produzidos pelo fabricante deverão ser submetidos à aprovação 
do autor do projeto, que deverá, de preferência, acompanhar a execução dos serviços. 

As modificações de projeto que eventualmente forem necessárias durante os estágios de 
fabricação e montagem da estrutura deverão ser submetidas à aprovação da Fiscalização e do autor do 
projeto. 

 

2.3. Fabricação 

2.3.1. Matéria Prima 
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O aço e os elementos de ligação utilizados na fabricação das estruturas metálicas obedecerão 
às prescrições estabelecidas nas especificações de materiais. Somente poderão ser utilizados na 
fabricação os materiais que atenderem aos limites de tolerância de fornecimento estabelecidos no 
projeto. 

Serão admitidos ajustes corretivos através de desempeno mecânico ou por aquecimento 
controlado, desde que a temperatura não ultrapasse a 650°C. Estes procedimentos também serão 
admitidos para a obtenção de pré-deformações necessárias. 

 

2.3.2. Cortes 

Os cortes por meios térmicos deverão ser realizados, de preferência, com equipamentos 
automáticos. As bordas assim obtidas deverão ser isentas de entalhes e depressões. Eventuais entalhes 
ou depressões de profundidade inferior a 4,5 mm poderão ser tolerados. Além desse limite deverão ser 
removidos por esmerilhamento. Todos os cantos reentrantes deverão ser arredondados com um raio 
mínimo de 13 mm. 

 

2.3.3. Aplainamento de Bordas 

Não será necessário aplainar ou dar acabamento às bordas de chapas ou perfis cortados com 
serra, tesoura ou maçarico, salvo indicação em contrário nos desenhos e especificações. Bordas 
cortadas com tesoura deverão ser evitadas nas zonas sujeitas à formação de rótulas plásticas. Se não 
puderem ser evitadas, as bordas deverão ter acabamento liso, obtido por esmeril, goiva ou plaina. As 
rebarbas deverão ser removidas para permitir o ajustamento das partes que serão parafusadas ou 
soldadas, ou se originarem riscos durante a construção. 

 

2.3.4. Produtos Laminados 

A não ser que sejam estabelecidas exigências especiais no Caderno de Encargos, os ensaios 
para a demonstração da conformidade do material com os requisitos de projeto serão limitados aos 
exigidos pelas normas e especificações. Se o material recebido não atender às tolerâncias da ASTM A6 
relativas à curvatura, planicidade, geometria e outros requisitos, será admitida a correção por 
aquecimento ou desempeno mecânico, dentro dos limites indicados na norma. 

Os procedimentos corretivos para recondicionamento de chapas e perfis estruturais recebidos da 
usina poderão também ser utilizados pelo fabricante da estrutura se as anomalias forem constatadas ou 
ocorrerem após o recebimento dos produtos. Procedimentos mais restritivos deverão ser acordados com 
a Fiscalização, de conformidade com o estabelecido no Caderno de Encargos. 

Os materiais retirados do estoque deverão ter qualidade igual ou superior à exigida pelas 
especificações. Os relatórios elaborados pela usina poderão ser aceitos para a comprovação da 
qualidade. Os materiais de estoque adquiridos sem qualquer especificação não poderão ser utilizados 
sem a aprovação expressa da Fiscalização e do autor do projeto. 

 

2.3.5. Perfis Soldados 

Todas as colunas, vigas principais ou secundárias e outras peças da estrutura deverão ser 
compostas com chapas ou perfis laminados inteiramente soldados, conforme indicação do projeto. 

Todas as soldas a arco serão do tipo submerso e deverão obedecer às normas da AWS. Os 
processos de execução deverão ser submetidos à aprovação da Fiscalização. 

As soldas entre abas e almas serão de ângulo e contínuas ou de topo com penetração total, 
executadas por equipamento inteiramente automático. Poderão ser utilizadas chapas de encosto em 
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função das necessidades. As soldas de enrijecedores às almas das peças deverão ser semi- 
automáticas ou manuais. 

Os elementos deverão ser posicionados de tal modo que a maior parte do calor desenvolvido 
durante a solda seja aplicado ao material mais espesso. As soldas serão iniciadas pelo centro e se 
estenderão até as extremidades, permitindo que estas estejam livres para compensar a contração da 
solda e evitar o aparecimento de tensões confinadas. 

As peças prontas deverão ser retilíneas e manter a forma de projeto, livre de distorções, 
empenos ou outras tensões de retração. 

 

2.3.6. Colunas 

As colunas deverão ser fabricadas numa peça única em todo a sua extensão, ou de 
conformidade com as emendas indicadas no projeto. As emendas somente poderão ser alteradas após 
aprovação da Fiscalização e do autor do projeto. As extremidades das colunas em contato com placas 
de base ou placas de topo, destinadas a transmitir os esforços por contato (compressão), deverão ser 
usinadas. As abas e as almas deverão ser soldadas à chapa. 

As placas de base deverão ser acabadas em atendimento aos seguintes requisitos: 

1) as placas de base laminadas com espessura igual ou inferior a 50 mm poderão ser utilizadas sem 
usinagem, desde que seja obtido apoio satisfatório por contato; 

2) placas de base laminadas com espessura superior a 50 mm e inferior a 100 mm poderão ser 
desempenadas por pressão ou aplainadas em todas as superfícies de contato, a fim de ser obtido 
apoio por contato satisfatório, com exceção dos casos indicados nas alíneas d) e e); 

3) placas de base laminadas com espessura superior a 100 mm, assim como bases de pilares e outros 
tipos de placas de base, deverão ser aplainadas em toda a superfície de contato, com exceção dos 
casos indicados nas alíneas d) e e); 

4) não será necessário aplainar a face inferior das placas de base se for executado grauteamento para 
garantir pleno contato com o concreto de fundação; 

5) não será necessário aplainar a face superior das placas de base se for utilizada solda de penetração 
total entre a placas e o pilar. 

 

2.4. Treliças 

As treliças deverão ser soldadas na oficina e parafusadas no local de montagem, salvo indicação 
contrária no projeto. De um modo geral, os banzos superiores e inferiores não deverão ter emendas. Se 
forem necessárias para evitar manuseio especial ou dificuldades de transporte, as emendas serão 
localizadas nos quartos de vão. As juntas serão defasadas e localizadas nos pontos de suporte lateral ou 
tão próximas quanto possível desses pontos. 

As treliças deverão ser montadas com as contraflexas indicadas no projeto ou de conformidade 
com as normas, no caso de omissão do projeto. 

 

2.5. Miscelânea 

O fabricante fornecerá todas as peças de fechamentoda edificação indicadas no projeto, como 
vigas de fachada, pendurais, vigas de beiral, suportes de parapeito, parapeitos, calhas, escadas e 
marquises. 

 
2.6. Contraventamento das Colunas, Treliças e Terças 
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Todos os contraventamentos serão executados de forma a minimizar os efeitos de 
excentricidades nas ligações com a estrutura. De um modo geral, os contraventamentos executados com 
barras redondas deverão ser ligados às treliças ou às vigas por meio de cantoneiras de fixação. 

Os tirantes de fechamento da cobertura, constituídos de barras redondas e cantoneiras, deverão 
prover todas as terças da estrutura. 

Os contraventamentos fabricados com duplas cantoneiras deverão executados com chapas 
soldadas e travejamentos espaçados, de conformidade com as especificações. 

 
2.7. Construção Parafusada 

Se a espessura da chapa for inferior ou no máximo igual ao diâmetro nominal do parafuso 
acrescido de 3 mm, os furos poderão ser puncionados. Para espessuras maiores os furos deverão ser 
broqueados com seu diâmetro final. Os furos poderão ser puncionados ou broqueados com diâmetros 
menores e posteriormente usinados até os diâmetros finais, desde que os diâmetros das matrizes sejam, 
no mínimo, 3,5 mm inferiores aos diâmetros finais dos furos. Não será permitido o uso de maçarico para 
a abertura de furos. 

Durante a parafusagem deverão ser utilizados parafusos provisórios para manter a posição 
relativa das peças, vedado o emprego de espinas para forçar a coincidência dos furos, alarga-los 
oudistorcer os perfis. Coincidência insuficiente deverá originar recusa da peça pela Fiscalização. 

Todos os materiais e métodos de fabricação obedecerão à especificação para conexões 
estruturais para parafusos ASTM A325, na sua mais recente edição. O aperto dos parafusos de alta 
resistência será realizado com chaves de impacto,torquímetro ou adotando o método de rotação da 
porca do AISC. 

 
2.8. Construção Soldada 

A técnica de soldagem, a execução, a aparência e a qualidade das soldas, bem como os 
métodos utilizados na correção de defeitos, deverão obedecer às seções 3 e 4 da AWS D 1.1. 

As superfícies a serem soldadas deverão estar livres de escórias, graxas, rebarbas, tintas ou 
quaisquer outros materiais estranhos. A preparação das bordas por corte a gás será realizada, onde 
possível, por maçarico guiado mecanicamente. As soldas por pontos deverão estar cuidadosamente 
alinhadas e serão de penetração  total. 

Deverão ser respeitadas as indicações do projeto de fabricação, tais como dimensões, tipo, 
localização e comprimento de todas as soldas. As dimensões e os comprimentos de todos os filetes 
deverão ser proporcionais à espessura da chapa e à resistência requerida. 

Todas as soldas serão realizadas pelo processo de arco submerso, de conformidade com o 
“Code for Structural Welds“da AWS. Os serviços serão executados somente por soldadores qualificados, 
conforme prescrição do “Standard Code for Welding for Building Construction“ da AWS. 

Os trabalhos de soldagem deverão ser executados, sempre que possível, de cima para baixo. 
Na montagem e junção de partes da estrutura ou de elementos pré-fabricados, o procedimento e a 
seqüência de montagem serão tais que evitem distorções desnecessárias e minimizem os esforços de 
retração. Não sedo possível evitar altas tensões residuais nas soldas de fecho nas conexões rígidas, o 
fechamento será realizado nos elementos de compressão. 

Na fabricação de vigas com chapas soldadas às flanges, todas as emendas de oficina de cada 
componente deverão ser realizadas antes que seja soldado aos demais componentes. Vigas principais 
longas ou trechos de vigas principais poderão executadas com emendas de oficina, mas com não mais 
de três subseções. 

O pré-aquecimento à temperatura adequada deverá levar a superfície até uma distância de 
7,5cm do ponto de solda. Esta temperatura deverá ser mantida durante a soldagem. 
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A Fiscalização poderá requerer testes radiográficos em um mínimo de 25% das soldas 
executadas. Os testes serão realizados por laboratório independente, previamente aprovado pela 
Fiscalização. No caso de execução rejeitada, a Contratada deverá remover e executar novamente os 
serviços de soldagem. 

 
2.9. Juntas de Dilatação 

Serão fornecidas e instaladas conforme indicado no projeto. Prever ajuste suficiente entre as 
juntas e as peças da estrutura para permitir o alinhamento e o nivelamento das juntas após a montagem 
da estrutura. 

A estrutura será alinhada em sua posição correta. Afim de evitar interferências nas folgas 
previstas, serão utilizados furos escariados nas faces internas. Prever também chapas de fechamento 
nas colunas pertencentes às juntas de dilatação. 

 
2.10. Pintura de Fábrica 

Os elementos de projeto deverão especificar todos os requisitos de pintura, incluindo as peças a 
serem pintadas, a preparação das superfícies, a especificação da pintura e a espessura da película seca 
da pintura de fábrica. 

A pintura de fábrica é a primeira camada do sistema de proteção, que deverá funcionar por um 
período curto de tempo, e assim será considerada temporária e provisória. A Contratada deverá evitar a 
deteriorização desta camada por mau armazenamento ou por submetê-la a ambientes mais severos que 
os ambientes normais. 

O fabricante deverá efetuar a limpeza manual do aço, retirando a ferrugem solta, carepa de 
laminação e outros materiais estranhos, de modo a atender aos requisitos da SSPC-SP 2. Se não for 
especificada no projeto, a pintura deveráser aplicada por pincel, rolo, “spray”, escorrimento ou imersão. A 
espessura mínima da película seca de fábrica deverá ser de 25 micra. 

As partes das peças de aço que transmitem esforços ao concreto por aderência não deverão ser 
pintadas. Com exceção deste caso e nos pontos em que a pintura for desnecessária, todas as peças 
deverão receber na fabricação pelo menos uma camada de primer. 

As superfícies inacessíveis após a montagem da estrutura serão previamente limpas e pintadas, 
com exceção das superfícies de contato, que não deverão ser pintadas. 

As ligações com parafusos trabalhando por contato poderão ser pintadas. As ligações com 
parafusos trabalhando por atrito e as superfícies que transmitem esforços de compressão por contato 
deverão ser limpas e sem pintura, a ser que seja considerado no cálculo um coeficiente de atrito 
adequado a este tipo de acabamento. Se as superfícies forem usinadas, deverão receber uma camada 
inibidora de corrosão, removível antes da montagem da estrutura. 

Se não houver outra especificação, as superfícies a serem soldadas no campo, numa faixa de 50 
mm de cada lado da solda, deverão estar isentas de materiais que impeçam a soldagem adequada ou 
que produzam gases tóxicos durante a sua execução. Após a soldagem, as superfícies deverão receber 
a mesma limpeza e proteção previstas para toda a estrutura. 

 

2.11. Entrega Antecipada 

Elementos como chumbadores de ancoragem, a serem instalados nas fundações de concreto ou 
em outras estruturas de concreto, e placas de base soltas, a serem instaladas sobre argamassa de 
enchimento, deverão ser entregues antes das demais peças, a fim de evitar atrasos no desenvolvimento 
da construção das fundações ou na montagem da estrutura metálica. 
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2.12. Entrega da Estrutura 

A estrutura metálica deverá ser entregue no canteiro de serviço após ter sido pré-montada na 
oficina e verificadas todas as dimensões e ligações previstas no projeto, de forma a evitar dificuldades na 
montagem final. 

Em casos especiais, a entrega da estrutura obedecerá a uma sequência previamente 
programada e aprovada pela Fiscalização, a fim de permitir uma montagem mais eficiente e econômica. 

 
2.13. Transporte, Manuseio e Armazenamento 

Após a entrega no canteiro de serviço, a estrutura será armazenada sobre dormentes de 
madeira. Durante o manuseio e empilhamento, todo cuidado será tomado para evitar empenamentos, 
danos na pintura, flambagens, distorções ou esforços excessivos nas peças. 

Partes protuberantes, capazes de serem dobradas ou avariadas durante o manuseio ou 
transporte, serão escoradas com madeira, braçadeiras ou qualquer outro meio. Peçasempenadas não 
deverão ser aceitas pela Fiscalização. Os métodos de desempeno também deverão ser previamente 
aprovados pela Fiscalização. 

 
2.14. Montagem 

O método e a sequência de montagem deverão ser submetidos à aprovação da Fiscalização e 
do autor do projeto, devendo, de preferência, serem indicados no Caderno de Encargos. 

A Contratada deverá manter vias de acesso ao canteiro que permitam a movimentação dos 
equipamentos a serem utilizados durante a fase de montagem, bem como a manipulação das peças a 
serem montadas no canteiro de serviço, de conformidade com o Plano de Execução dos serviços e 
obras. 

O Plano de Execução será elaborado de conformidade com as facilidades do canteiro de serviço, 
como espaços adequados para armazenamento, vias de acesso e espaços de montagem livres de 
interferências, previamente concebido e executado pela Contratada sob as condições oferecidas pelo 
Contratante. 

Cumprirá ao Contratante o fornecimento de marcos com coordenadas e referências de nível, 
necessários à correta locação da edificação e dos eixos e pontos de montagem da estrutura. 

No caso de contrato específico e limitado à execução da estrutura metálica, caberá ao 
Contratante fornecer as fundações, bases, encontros e apoios com resistências e demais características 
adequadas à montagem da estrutura metálica. 

 
2.14.1. Controle dos Chumbadores e Acessórios Embutidos 

Os chumbadores e parafusos de ancoragem deverão ser instalados pela Contratada de 
conformidade com o projeto da estrutura. No caso de contrato específico e limitado à execução da 
estrutura metálica, cumprirá ao Contratante responder por essa instalação. 

As tolerâncias de desvios não poderão ultrapassar os seguintes limites: 

i) 3 mm de centro a centro de dois chumbadores quaisquer dentro de um grupo que compõem 
uma ligação; 

ii) 6 mm de centro a centro de grupos adjacentes de chumbadores; 

iii) para cada 30 m medidos ao longo da linha estabelecida para os pilares, o valor acumulado 
dos desvios entre grupos não poderá superar 6 mm ou o total de 25 mm (linha estabelecida 
para os pilares é a linha real de locação mais representativa dos centros dos grupos de 
chumbadores ao longo de uma linha de pilares); 
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iv) 6 mm entre o centro de qualquer grupo de chumbadores e a linha estabelecida para os 
pilares que passa por esse grupo; 

v) para pilares individuais, locados fora das linhas estabelecidas para os pilares, aplicam-se as 
tolerâncias das alíneas b), c), e d), desde que as dimensões consideradas sejam medidas 
nas direções paralela e perpendicular à linha mais próxima estabelecida para os pilares. 

O respeito a essas tolerâncias deverá permitir o atendimento das exigências de montagem da 
estrutura. A não ser indicação em contrário, os chumbadores deverão ser instalados perpendicularmente 
à superfície teórica de apoio. 

Outros acessórios embutidos ou materiais de ligação entre a estrutura metálica e partes 
executadas por outras Contratadas, deverão ser locados e instalados de conformidade com os desenhos 
aprovados pela Fiscalização e pelo autor do projeto. 

O fabricante deverá fornecer cunhas, calços e parafusos de nivelamento necessários à 
montagem da estrutura, marcando com clareza nos dispositivos de apoio as linhas de trabalho que 
facilitem o adequado alinhamento. 

Imediatamente após a instalação de qualquer dispositivo de apoio, a Contratada ou Contratante, 
no caso de contrato específico e limitado à execução da estrutura metálica, deverá verificar os 
alinhamentos e níveis, executando os enchimentos de argamassa necessários. 

 
2.14.2. Suportes Temporários 

Suportes temporários como estais, contraventamentos, andaimes, fogueiras e outros elementos 
necessários para os serviços de montagem, deverão ser determinados, fornecidos e instalados pelo 
montador com a assessoria da Fiscalização e do autor do projeto. 

Os suportes temporários deverão garantir que a estrutura metálica ou qualquer parte montada 
possa resistir a cargas comparáveis em intensidade àquelas para as quais a estrutura foi projetada, 
resultantes da ação do vento ou operações de montagem, excluindo cargas extraordinárias e 
imprevisíveis. 

Os suportes temporários poderão ser removidos pela Contratada após a estrutura ter sido 
conectada definitivamente, de acordo com o projeto e com a autorização expressa da Fiscalização e do 
autor do projeto. 

 
2.14.3. Pisos e Corrimãos 

A Contratada deverá fornecer os pisos, corrimãos e passadiços temporários que forem exigidos 
pelas normas de segurança e saúde no trabalho, de forma a proteger o pessoal de montagem contra 
acidentes. A Contratada deverá remover estas instalações após a conclusão das operações de 
montagem, salvo disposições específicas do Caderno de Encargos. 

 
2.14.4. Tolerâncias de Montagem 

As tolerâncias de montagem são estabelecidas em relação aos pontos e linhas de trabalho das 
barras da estrutura, estando assim definidos: 

� para barras não horizontais, o ponto de trabalho é o centro real em cada extremidade da 
barra; 

� para barras horizontais, o ponto de trabalho é a linha de centro real da mesa superior em 
cada extremidade; 

� a linha de trabalho é uma linha reta ligando os pontos de trabalho da barra. 

� Outros pontos de trabalho poderão ser utilizados para facilidade de referência; 
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As tolerâncias devem obedecer aos seguintes limites e condições: 

i) o desvio da linha de trabalho de um pilar em relação à linha de prumo não deverá ser 
superior a 1:500, observadas as seguintes limitações: 25 mm para pilares adjacentes a 
poços de elevadores; 25 mm da fachada para fora e 50 mm no sentido oposto para pilares 
de fachada; os pontos de trabalho dos pilares de fachada não poderão cair fora de uma faixa 
de 38 mm; 

ii) o alinhamento das barras que se ligam aos pilares será considerado satisfatório se estes 
estiverem dentro das tolerâncias. A elevação das barras será considerada aceitável se a 
distância entre o ponto de trabalho da barra e a emenda do pilar imediatamente superior 
estiver entre 

iii) +5 mm e -8 mm; as demais barras serão consideradas ajustadas se o seu desvio não for 
superior a 1:500 em relação à reta traçada entre os pontos de suporte da barra. 

iv) para vergas, vigas sob paredes, cantoneiras de parapeito, suportes de esquadrias e peças 
semelhantes a serem utilizadas por outras contratadas e que exijam limites rigorosos de 
tolerância, a Fiscalização deverá exigir ligações ajustáveis à estrutura. 

Antes da colocação ou aplicação de quaisquer outros materiais, a Fiscalização deverá constatar 
que a locação da estrutura é aceitável em prumo, nível e alinhamento. 

 
2.14.5. Correção de Desvios e Defeitos 

Os desvios e defeitos que não puderem ser corrigidos pelos meios normais, utilizando pinos ou 
aparelhos manuais para o realinhamento das peças da estrutura, ou que exijam alterações na 
configuração das peças deverão ser comunicados imediatamente à Fiscalização e ao autor do projeto 
para a escolha de uma solução alternativa eficiente e econômica. 

 
2.14.6. Conexões 

Todas as conexões estruturais deverão utilizar parafusos de alta resistência cujo aperto será 
realizado com chaves de impacto, torquímetro ou adotando o método de rotação da porca, conforme 
especificação do AISC. As chaves deverão ser calibradas por aparelho para medir a tensão real do 
parafuso decorrente do aperto, em atendimento às recomendações constantes na NBR 8800. Os 
parafusos e porcas inacessíveis às chaves de impacto serão apertados por meio de chaves de boca e o 
torque verificado por torquímetro. 

Os parafusos e porcas acessíveis às chaves de impacto serão instalados e apertados de 
conformidade com o seguinte processo: 

acertar os furos com pinos de chamada, de modo a manter as dimensões e o prumo da 
estrutura. Utilizar parafusos em número suficiente, de qualidade e diâmetro adequados, a fim de manter 
a conexão na posição. Nesse ponto será suficiente aplicar aperto manual. Os parafusos de alta 
resistência permanecerão em sua posição permanentemente. As arruelas necessárias serão colocadas 
junto com os parafusos durante o ajuste na posição; 

a) aplicar o pré-torque nos parafusos já instalados; neste momento, todas as faces deverão estar em 
estreito contato; 

b) remover os pinos de chamada e colocar os parafusos restantes aplicando o pré-torque; 

c) para o aperto final é necessário cuidado especial para evitar a rotação do elemento ao qual não se 
aplica o torque. Deverá ser usada uma chave manual para manter fixa a cabeça ou a porca que 
não está sendo girada. O aperto final, a partir da condição de pré-torque, deverá ser atingido 
girando a cabeça ou a porca de um quarto do diâmetro da mesma. 

 
2.14.7. Pintura de Acabamento 
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Após a montagem da estrutura, todas as superfícies serão limpas de modo a ficarem adequadas 
à aplicação da pintura de acabamento. Os pontos das superfícies cuja camada de tinta aplicada na 
oficina tenha sido avariada deverão ser retocados utilizando a tinta original. 

Também as áreas adjacentes aos parafusos de campo deixados sem pintura serão devidamente 
escovadas, de forma a assegurar a aderência da tinta e pintadas. A pintura de acabamento seráaplicada 
nas demãos necessárias, conforme indicação das especificações, de modo a obter uma superfície final 
uniforme. 

 
2.15. Recebimento 

O recebimento da estrutura metálica será efetuado inicialmente na oficina da fábrica, verificando 
se todos os estágios de fabricação (soldagem, aperto de parafusos, alinhamento, usinagem, correções 
de distorções e outros) atendem ao projeto e especificações. A segunda etapa do recebimento será feita 
com a verificação de todos os estágios da montagem, incluindo a pintura de acabamento da estrutura. 

 
2.16. Garantia da Qualidade 

A Contratada e o fabricante da estrutura deverão manter um Sistema de Garantia de Qualidade 
para que os trabalhos sejam executados de conformidade com o projeto e normas de execução. Esse 
Sistema de Qualidade deverá ser proposto ao Contratante de conformidade com as disposições do 
Caderno de Encargos e será submetido à aprovação da Fiscalização e do autor do projeto. 

 

2.16.1. Inspeção de Produtos Recebidos da   Fábrica 

A inspeção deverá basear-se em relatórios emitidos pela usina e em aspectos visuais e 
eventuais ensaios adicionais, de conformidade com as disposições do Cadernode Encargos. Se forem 
exigidos ensaios não destrutivos, seu processo, extensão, técnica e normas de aceitação deverão ser 
claramente definidas no Caderno de Encargos. 

 

2.16.2. Inspeção Independente 

A Contratada e o fabricante deverão permitir ao inspetor o acesso a todos os locais de execução 
dos serviços. O início dos trabalhos deverá ser notificado à Fiscalização com pelo menos 24 horas de 
antecedência. A inspeção deverá ser sequencial, em tempo oportuno e executada de modo a minimizar 
as interrupções nas operações de fabricação e permitir as ações corretivas durante o processo de 
fabricação. 

Procedimentos análogos se aplicam aos trabalhos de montagem, no canteiro de serviço. A 
Contratada e o fabricante deverão receber cópias de todos os relatórios emitidos pelo inspetor. 

 
2.17. NORMAS E PRÁTICAS COMPLEMENTARES 

 

A execução dos serviços de fabricação e montagem de Estruturas Metálicas deverá atender 
também às seguintesNormas e Práticas Complementares: 

� Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios  Públicos Federais; 

� Normas da ABNT e do INMETRO: 

NBR 8800 - Projeto e Execução de Estruturas de Aço de Edifícios - Método dos Estados Limites   
- 1986; 

� Normas Estrangeiras: 
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AISC - American Institute of Steel Construction SSPC - Steel Structures Painting Manual 

AWS - American Welding Society; 

� Instruções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREA- CONFEA; 

� Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, inclusive 
normas de concessionárias de serviços públicos. 

 
2.18. FISCALIZAÇÃO 

 

A Fiscalização deverá realizar, além das atividades mencionadas na Prática Geral de 
Construção, as seguintes atividades específicas: 

 

� conferir se as dimensões e características das peças componentes da estrutura estão de acordo 
com os desenhos, especificações, tolerâncias permitidas e outros requisitos, com a finalidade de 
assegurar uma montagem simples e perfeita e de modo que a estrutura cumpra as finalidades 
dela exigidas; 

� fazer inspeção dos componentes de fabricação da estrutura tais como: chapas e perfis 
laminados, eletrodutos; parafusos, arruelas e quaisquer outros componentes estruturais, antes 
de serem colocados na obra; 

� solicitar da Contratada todos os documentos pertinentes tais como: certificados de matéria-prima 
fornecida por terceiros, certificado de testes de eletrodos, certificados de parafusos e outros 
materiais, qualificação de soldadores e qualquer outro elemento que seja necessário para 
demonstrar a qualidade dos materiais e a adequação dos métodos e mão-de-obra aplicados; 

� conferir, através de listas de remessa elaboradas pela Contratada, se as peças componentes da 
estrutura a serem transportadas, estão devidamente marcadas com pintura de fácil 
reconhecimento, inclusive com lista de parafusos de montagem; 

� rejeitar as matérias-primas que apresentarem defeitos de laminação ou curvaturas, além dos 
limites permitidos; 

� observar se os processos utilizados em todo e qualquer estágio de fabricação, como método de 
soldagem, método de aperto de parafusos, método de alinhamento e correção de distorções, 
método de usinagem, asseguram o atendimento às especificações de   projeto; 

� recusar qualquer método de trabalho considerado prejudicial aos materiais ou componentes das 
estruturas acabadas; 

� inspecionar, usando torquímetro pré-calibrado, pelo menos um parafuso de cada conexão, 
verificando se não apresenta torque abaixo do mínimo especificado nas Normas. Caso isso 
ocorra, todos os parafusos da conexão deverão ser rejeitados; 

� verificar se as condições dos elementos de ligação estão de acordo com os detalhes de projeto, 
quando da execução da montagem; 

� observar as condições de corrosão das peças, recusando as que não satisfazem às 
especificações; 

� acompanhar a execução da pintura da estrutura em suas diversas etapas, solicitando a 
realização dos devidos ensaios, se necessários à aceitação dos   serviços. 

 

3. ARQUITETURA E ELEMENTOS DE URBANISMO ARQUITETURA 
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3.1. Vidros 

3.1.1. Materiais 

Os vidros serão de procedência conhecida e idônea, de características adequadas ao fim a que 
se destinam, sem empenamentos, claros, sem manchas, bolhas e de espessura uniforme. Os vidros 
deverão obedecer aos requisitos da NBR 11706. 

O transporte e o armazenamento dos vidros serão realizados de modo a evitar quebras e trincas, 
utilizando-se embalagens adequadas e evitando-se estocagem em pilhas. Os componentes da vidraçaria 
e materiais de vedação deverão ser recebidos em recipientes hermeticamente lacrados,contendo a 
etiqueta do fabricante. Os vidros permanecerão com as etiquetas de fábrica, até a instalação e inspeção 
da Fiscalização. 

Os vidros serão entregues nas dimensões previamente determinadas, obtidas através de 
medidas realizadas pelo fornecedor nas esquadrias já instaladas, de modo a evitar cortes e ajustes 
durante a colocação. As placas de vidro deverão ser cuidadosamente cortadas, com contornos nítidos, 
sem folga excessiva com relação ao requadro de encaixe, nem conter defeitos, como extremidades 
lascadas, pontas salientes e cantos quebrados. As bordas dos cortes deverão ser esmerilhadas, de 
modo a se tornarem lisas e sem irregularidades. 

 

3.1.2. Processo Executivo 

Antes da colocação nas esquadrias, os vidros deverão ser limpos, de modo que as superfícies 
fiquem isentas de umidade, óleo, graxa ou qualquer outro material estranho. 

 

3.1.2.1. Colocação em Caixilho de Alumínio 

A película protetora das peças de alumínio deverá ser removida com auxílio de solvente 
adequado. Os vidros serão colocados sobre dois apoios de neoprene, fixados à distância de ¼ do vão, 
nas bordas inferiores, superiores e laterais do caixilho. Antes da colocação, os cantos das esquadrias 
serão selados com mastique elástico, aplicado com auxílio de espátula ou pistola apropriada. Um cordão 
de mastique será aplicado sobre todo o montante fixo do caixilho, nas partes onde será apoiada a placa 
de vidro. 

O vidro será pressionado contra o cordão, de modo a resultar uma fita de mastique com 
espessura final de cerca de 3 mm. Os baguetes removíveis serão colocados sob pressão, contra um 
novo cordão de mastique, que deverá ser aplicado entre o vidro e o baguete, com espessura final de 
cerca de 2 mm. Em ambas as faces da placa de vidro, será recortado o excedente do material de 
vedação, com posterior complementação com espátula nos locais de  falha. 

Para a fixação das placas de vidro nos caixilhos, também poderão ser usadas gaxetas de 
neoprene pré-moldadas, que deverão adaptar-se perfeitamente aos diferentes perfis de alumínio. Após a 
selagem dos cantos das esquadrias com mastique elástico, será aplicada uma camada de 1 mm de 
mastique, aproximadamente, sobre o encosto fixo do caixilho, colocando-se a gaxeta de neoprene sob 
pressão. Sobre o encosto da gaxeta, será aplicada mais uma camada de 1 mm de mastique, 
aproximadamente, sobre a qual será colocada a gaxeta de neoprene, com leve pressão, juntamente com 
a montagem do baguete. 

 

3.1.2.2. Colocação em Caixilhos de Ferro eMadeira 

Para áreas de vidro superiores a 0,50 m2, o processo de assentamento é análogo ao da 
colocação em caixilhos de alumínio, tanto para caixilhos de ferro como de madeira. A fixação das placas 
de vidro será realizada com utilização de baguetes metálicos ou cordões de madeira. Os vidros serão 
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colocados após a primeira demão de pintura de acabamento dos caixilhos. As placas de vidro não 
deverão ficar em contato direto com as esquadrias de ferro ou madeira. 

Para áreas de vidro menores, o assentamento será realizado com massa plástica de vedação, 
com espessura média de 3 mm, aproximadamente. A massa plástica de vedação será proveniente da 
mistura de iguais partes de mastique elasto-plástico e pasta de gesso com óleo de linhaça. O vidro 
deverá ser pressionado contra a massa e, em seguida, será recortado o excesso de massa de vedação 
em perfil biselado, ficando a parte inferior alinhada com o baguete ou com o encosto fixo do caixilho. Os 
eventuais vazios existentes na massa de vedação deverão ser preenchidos com espátula. 

 

 

3.1.2.3. Vidros Temperados 

Todos os cortes das chapas de vidro e perfurações necessárias à instalação serão definidos e 
executados na fábrica, de conformidade com os as dimensões dos vãos dos caixilhos, obtidas através de 
medidas realizadas pelo fabricante nas esquadrias instaladas. Deverão ser definidos pelo fabricante 
todos os detalhes de fixação, tratamento nas bordas e assentamento das chapas de vidro. 

 

3.1.3. Recebimento 

Todas as etapas do processo executivo deverão ser inspecionadas pela Fiscalização, de modo a 
verificar o perfeito encaixe dos vidros e a vedação das esquadrias. 

 

3.2. FISCALIZAÇÃO 

 
� Comprovar se os tipos e espessuras dos vidros e plásticos entregues na obra satisfazem 

às especificações técnicas e ao projeto; 

� Assegurar que as placas de vidro ou plástico sejam aplicadas sem defeitos de fabricação 
ou de cortes, e que as folgas na colocação sejam adequadas a cada tipo; 

� Verificar se o assentamento das placas de vidro é realizado em leito elástico, com 
emprego de canaletas próprias ou com duas demãos de massa, mesmo que a fixação 
seja por baguetes. 

 

4. COBERTURA COM TELHAS METÁLICAS 
 

4.1. Materiais 

As telhas metálicas serão de procedência conhecida e idônea, com cantos retilíneos, isentas de 
rachaduras, furos e amassaduras. Os tipos e as dimensões obedecerão às especificações de projeto. 

De preferência, o armazenamento será realizado 
emlocalpróximodamontagem,emáreaplana,comaspeças na posição vertical. Na impossibilidade, as 
telhas serão apoiadas sobre suportes de madeira espaçados de 3 m, aproximadamente, de altura 
variável, de modo que a pilha fique ligeiramente inclinada, com espaço suficiente para a ventilação entre 
as peças, de modo a evitar o contato das extremidades com o solo. 

As peças de acabamento e arremate serão armazenadas com os mesmos cuidados, juntamente 
com as telhas. Os conjuntos de fixação serão acondicionados em caixas, etiquetadas com a indicação 
do tipo e quantidade e protegidas contra danos. 
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4.2. Processo executivo 

Antes do início da montagem das telhas, será verificada a compatibilidade da estrutura de 
sustentação com o projeto da cobertura. Se existirem irregularidades, serão realizados os ajustes 
necessários. O assentamento das telhas será realizado cobrindo-se simultaneamente as águas opostas 
do telhado, a fim de efetuar simetricamente o carregamento da estrutura de sustentação. Serão 
obedecidos os recobrimentos mínimos indicados pelo fabricante, em função da inclinação do telhado. As 
telhas serão fixadas às estruturas de sustentação por meio de dispositivos adequados, de conformidade 
com as especificações do fabricante e detalhes do projeto. 

No caso de telhas autoportantes, que dispensam estruturas auxiliares de sustentação, as peças 
serão transportadas sobre o piso da edificação, imediatamente abaixo dos pontos de apoio. As telhas 
serão içadas desse nível até às cotas de apoio, onde será efetivado o assentamento. Se o vão de 
cobertura for superior ao comprimento das telhas, o levantamento será realizado após a ligação das 
peças. As telhas serão ancoradas pelas extremidades, de conformidade com os detalhes de projeto. As 
telhas serão fixadas às estruturas de sustentação por meio de parafusos ou ganchos providos de roscas, 
porcas e arruelas, de conformidade com os detalhes do projeto. 

O assentamento deverá ser executado no sentido oposto ao dos ventos predominantes. Os 
acabamentos e arremates serão executados de conformidade com as especificações do fabricante e 
detalhes do projeto. 

 

4.3. Recebimento 

Todas as etapas do processo executivo deverão ser inspecionadas pela Fiscalização, de modo a 
verificar a perfeita uniformidade dos panos, o alinhamento e encaixe das telhas e beirais, bem como a 
fixação e vedação da cobertura. 

 

5. FECHAMENTOS LATERAIS 
 

5.1. Materiais 
As telhas, peças de acabamento, arremates e acessórios para os vedos serão dos mesmos tipos 

utilizados nas coberturas. Assim, os procedimentos e cuidados a serem obedecidos no recebimento, 
transporte, armazenamento e manuseio dos materiais deverão ser análogos aos previstos para os itens 
correspondentes das coberturas. 

 

5.2. Processo Executivo 

Os recobrimentos longitudinais e transversais, a quantidade e a localização dos dispositivos de 
fixação e o assentamento de cada tipo de peça deverão obedecer às indicações dos fabricantes e 
detalhes do projeto. 

No caso de telhas onduladas, a fixação das peças na estrutura de sustentação, por meio de 
parafusos ou ganchos, será realizada na face inferior das ondas, de conformidade com os detalhes do 
projeto. As peças de acabamento e arremates deverão ser assentadas segundo as especificações dos 
fabricantes e detalhes do projeto. 

 

5.3. Recebimento 
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Todas as etapas do processo executivo deverão ser inspecionadas pela Fiscalização, de modo a 
verificar o perfeito alinhamento e uniformidade dos panos, bem como a fixação e vedação do fechamento 
lateral. 

 

 
6. SERVIÇOS COMPLEMENTARES - LIMPEZA DE OBRAS 

 

6.1. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
a. MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 

Os materiais e equipamentos a serem utilizados na limpeza de obras atenderão às 
recomendações das Práticas de Construção. Os materiais serão cuidadosamente armazenados em local 
seco e adequado. 

 
b. PROCESSO EXECUTIVO 

 

Procedimentos Gerais: 

� Deverão ser devidamente removidos do local do serviço todos os materiais e equipamentos, 
assim como as peças remanescentes e sobras utilizáveis de materiais, ferramentas e 
acessórios; 

� Deverá ser realizada a remoção de todo o entulho dos serviços, deixando-a completamente 
desimpedida de todos os resíduos de construção, bem como cuidadosamente varridos os seus 
acessos; 

� A limpeza dos elementos deverá ser realizada de modo a não danificar outras partes ou 
componentes da edificação, utilizando-se produtos que não prejudiquem as superfícies a serem 
limpas; 

� Particular cuidado deverá ser aplicado na remoção de quaisquer detritos ou salpicos de 
argamassa endurecida das superfícies; 

� Deverão ser cuidadosamente removidas todas as manchas e salpicos de tinta de todas as partes 
e componentes da edificação, dando-se especial atenção à limpeza dos vidros, ferragens, 
esquadrias, luminárias e peças e metais sanitários; 

� Para assegurar a entrega da edificação em perfeito estado, a Contratada deverá executar todos 
os arremates que julgar necessários, bem como os determinados pela Fiscalização. 

 

Procedimentos Específicos: 

Serão adotados os seguintes procedimentos específicos: 

� Cimentados lisos e placas pré-moldadas: limpeza com vassourões e talhadeiras; lavagem com 
solução de ácido muriático, na proporção de uma parte de ácido para dez de água; 

� Piso melamínico, vinílico ou de borracha: limpeza com pano úmido com água e detergente 
neutro; 
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� Pisos cerâmicos, ladrilhos industriais e pisos industriais monolíticos: lavagem com solução de 
ácido muriático, na proporção de uma parte de ácido para dez de água, seguida de nova 
lavagem com água e sabão; 

� Tapetes e carpetes: limpeza com aspirador de pó e remoção de eventuais manchas com solução 
apropriada a cada tipo; 

� Pisos de madeira: raspagem com lixas grossa e média; calafetação com massa de gesso e óleo 
de linhaça; raspagem com lixa fina, seguida de uma demão de óleo de linhaça aplicado com 
estopa; 

� Azulejos: remoção do excesso de argamassa de rejuntamento seguida de lavagem com água e 
sabão neutro; 

� Divisória de mármore: aplicação de lixa d’água fina, úmida, seguida de lavagem com água e 
saponáceo em pó; 

� Divisórias de granilite: após o último polimento, lavagem das superfícies com sabão neutro e 
enceramento, depois de secas, com duas demãos de cera incolor, seguida de lustração; 

� Divisória de madeira: limpeza com produto de limpeza adequado; 

� Vidros: remoção de respingos de tinta com removedor adequado e palha de aço fino, remoção 
dos excessos de massa com espátulas finas e lavagem com água e papel absorvente. Por fim, 
limpeza com pano umedecido com álcool; 

� Paredes pintadas com tinta látex ou de base acrílica: limpeza com pano úmido e sabão neutro; 

� Ferragens e metais: limpeza das peças cromadas e niqueladas com removedor adequado para 
recuperação do brilho natural, seguida de polimento com flanela; lubrificação adequada das 
partes móveis das ferragens para o seu perfeito acionamento; 

� Aparelhos sanitários: remoção de papel ou fita adesiva de proteção, seguida de lavagem com 
água e sabão neutro, sem adição de qualquer ácido; 

� Aparelhos de iluminação: remoção do excesso de argamassa ou tinta com palha de aço fina, 
seguida de lavagem com água e sabão neutro. 

 

6.2. NORMAS E PRÁTICAS COMPLEMENTARES 

 

A execução de serviços de Limpeza de Obras deverá atender também às seguintes Normas e 
Práticas Complementares: 

� Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais; 

� Normas da ABNT e INMETRO; 

� Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, inclusivenormas 
de Concessionárias de serviços públicos; 

� Instruções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREA-CONFEA. 

 

6.3. FISCALIZAÇÃO 

 

Fiscalização deverá realizar, além das atividades mencionadas na Prática Geral de Construção, 
as seguintes atividades específicas: 
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� Verificar se foram removidas as manchas eventualmente surgidas nos pisos e revestimentos de 
paredes e forros; 

� Verificar se as esquadrias de madeira ou metálicas apresentam alguma mancha de tinta e se os 
vidros foram limpos; 

� Assegurar que as louças sanitárias estejam completamente isentas de respingo de tinta e papel 
colado; 

� Examinar se nas calhas para águas pluviais e nas caixas de inspeção não permanece nenhum 
resto de material capaz de prejudicar o seu perfeito funcionamento; 

� Verificar se os produtos químicos a serem utilizados não serão prejudiciais às superfícies a 
serem limpas; 

� Acompanhar a remoção de todo o entulho dos serviços e a limpeza das áreas externas. 
 

 

Campo Grande,28 de Outubro de 2019 

 

Neder Schabib Péres  
Arquiteto e Urbanista – Assembleia Legislativa de Mato Grosso do Sul 
CAU A66811-7 
 
 
 
Renata Macedo Martins 
Engenheiro Civil – Assembleia Legislativa de Mato Grosso do Sul 
CREA MS 64052 
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PROPRIETÁRIO

SUBSTITUÍÇÃO DE CLARABOIAS DA ALMS
PROJETO EXECUTIVO

AV DESEMBARGADOR JOSÉ NUNES DA CUNHA - PARQUE DOS
PODERES BLOCO 09, JD. VERANEIO - CAMPO GRANDE, MS

01/01

ARQUITETURAARQ. NEDER SCHABIB PÉRES
CAU A66811-7

PLANTA DE LOCALIZAÇÃO DAS CLARABOIAS
DETALHAMENTO

INDICADA

15/05/2019

28/10/2019

NSP

ÁREA TERRENO = 000,00 m²

PROJEÇÃO DAS CLARABOIAS NO PAVIMENTO TÉRREO
ESC. 1:100

CORTE DA CLARABOIA PADRÃO
ESC. 1:20

DETALHAMENTO DAS PEÇAS
ESC. 1:2

PLANTA DA CLARABOIA PADRÃO
ESC. 1:20

PERSPECTIVA ILUSTRATIVA
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Área a executar cobertura 4.282,00m²

Trecho a executar passarela 247,60m

OBS.
x AS MEDIDAS DEVERÃO SER CONFERIDAS IN LOCO
x ESPAÇAMENTO ENTRE TERÇAS: ENTRE 1.10M E 1.15M
x ESPAÇAMENTO ENTRE PONTALETES: 3.00M
x TELHAS FIXADAS COM PARAFUSOS AUTO-BROCANTES E

COM PARAFUSOS DE AMARRAÇÃO.
x 30% DOS PONTALETES SERÃO PARAFUSADOS NA LAJE
x CONTRA-VENTAMENTO EM TODOS OS PONTALETES.

TÍTULO

ESCALA

AUTOR DO PROJETO

LOCAL

FOLHA

DESENHO

DATA

REVISÃO

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA

OBRA

RESPONSÁVEL TÉCNICO P/ EXECUÇÃO DA OBRA

QUADRO DE ÁREAS

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DE MATO GROSSO DO SUL

PROPRIETÁRIO

COBERTURA A SER EXECUTADA - ALMS
PROJETO BÁSICO

AV DESEMBARGADOR JOSÉ NUNES DA CUNHA - PARQUE DOS
PODERES BLOCO 09, JD. VERANEIO - CAMPO GRANDE, MS

01/01

ARQUITETURAARQ. NEDER SCHABIB PÉRES
CAU A66811-7

PLANTA DE LOCALIZAÇÃO DAS CLARABOIAS
DETALHAMENTO

INDICADA

28/10/2019

28/10/2019

NSP

ÁREA TERRENO = 000,00 m²
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AVISO 
EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 013/2019 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 053/2019  

 
 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, Estado de Mato Grosso do Sul, através 
da Pregoeira oficial, torna público que se encontra aberta a licitação na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL, do tipo menor preço global, nos termos da Legislação pertinente: 

 
 
OBJETO: Constitui o objeto da presente licitação a Contratação de 

Empresa Especializada para prestação de serviços de engenharia, visando a adaptação,  
reparação, remoção e instalação da cobertura dos blocos “D”, “E”, “F”, Presidência, Saguão e 
Plenário e adaptação,  reparação, remoção e instalação das clarabóias do prédio da AL/MS, 
incluindo todo material e mão de obra necessários para a execução dos serviços, para atender 
a Secretaria de Infraestrutura, de acordo com as especificações e quantidades constantes no 
Termo de Referência Anexo I do Edital, na Planilha Orçamentária, Cronograma físico 
Financeiro e Memorial Descritivo. 

 
TIPO: Menor Preço Global; 
ABERTURA DO CERTAME: 18 de novembro de 2019 
HORARIO DA ABERTURA: 09:30 horas (horário MS) 
 
LOCAL DA ENTREGA DOS ENVELOPES: No Plenarinho da 

Assembleia Legislativa - MS, Av. Desembargador José Nunes da Cunha, Bloco 09 - Parque 
dos Poderes – Campo Grande - MS, os interessados também poderão obter o Edital contendo 
as especificações e bases da Licitação no setor de licitações no mesmo endereço, de segunda a 
sexta, das 08:00 às 12:00 e das 14:00 às 17:00 horas ou pelo e-mail: 
licitacaoalms@gmail.com. 

 
 
Campo Grande - MS, 04 de novembro de 2019. 
 
 
 

______________________ 
Sueli Castellani Viacek 

Presidente da CLPP 
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RESULTADO DA LICITAÇÃO 

 
 

►Processo Administrativo nº 053/2019 
►Pregão Presencial nº 013/2019 
 
►Objeto: Constitui o objeto da presente licitação a Contratação de Empresa 
Especializada para prestação de serviços de engenharia, visando a adaptação,  
reparação, remoção e instalação da cobertura dos blocos “D”, “E”, “F”, Presidência, 
Saguão e Plenário e adaptação,  reparação, remoção e instalação das clarabóias do 
prédio da AL/MS, incluindo todo material e mão de obra necessários para a execução 
dos serviços, para atender a Secretaria de Infraestrutura, de acordo com as 
especificações e quantidades constantes no Termo de Referência Anexo I do Edital, 
na Planilha Orçamentária, Cronograma físico Financeiro e Memorial Descritivo. 
 
Empresa Vencedora: 
  
►CONNECT FAST CONSTRUÇÕES EIRELI. 
►CNPJ Nº 09.551.402/0001-59. 
►Valor Global: R$ 1.044.000,00 (um milhão e quarenta e quatro mil reais). 
 

 
 

Campo Grande - MS, 28 de novembro de 2019 
 

 
 
 

Sueli Castellani Viacek 
Presidente da CLPP 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 044/2019 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 053/2019 

 
 
A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA - ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede à Avenida Desembargador José Nunes da 
Cunha, Bloco 9 - Parque dos Poderes, Campo Grande - MS, inscrito no C.N.P.J. sob o 
Nº. 03.979.390/0001-81, neste ato representado por seu 1º Secretário Deputado 
Estadual José Roberto Teixeira, brasileiro, casado, portador do RG n.º 000898737 
SSP/MS e CPF n.º 003.721.101-34, residente e domiciliado na Rua João Rosa Góes, nº 
1319, Bairro Vila Progresso, Campo Grande - MS, doravante denominada 
CONTRATANTE e de outro lado a empresa CONNECT FAST CONSTRUÇÕES 
EIRELI - EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 
09.551.402/0001-59, com estabelecimento na Rua Pedro Celestino, nº 89, Bairro 
Centro, na cidade Campo Grande - MS, doravante denominada CONTRATADA, 
representada neste ato por seu representante legal o Sr. Robson Woitschach de 
Almeida, brasileiro, solteiro, empresário, portador da CI sob o RG nº 652.900, expedida 
pela SSP/MS, e inscrito  no CPF n.º 836.832.591-91, residente e domiciliado na Rua 
João Pedro de Souza Nº 200, Bairro Jardim Monte Líbano, na Cidade de Campo 
Grande - MS, e perante as testemunhas abaixo firmadas, pactuam o presente 
Contrato, cuja celebração foi autorizada pelo despacho de homologação do processo 
de Pregão Presencial nº 013/2019, realizado nos termos da Lei Federal 
nº10.520/2002, regulado subsidiariamente pela Lei Federal nº8.666/93 em sua atual 
redação, e no Ato n° 078/2010 – Mesa Diretora, atendidas as cláusulas e condições 
que se enunciam a seguir: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO: Constitui o objeto do presente contrato a 
Contratação de Empresa Especializada para prestação de serviços de engenharia, 
visando a adaptação,  reparação, remoção e instalação da cobertura dos blocos “D”, “E”, 
“F”, Presidência, Saguão e Plenário e adaptação,  reparação, remoção e instalação das 
clarabóias do prédio da AL/MS, incluindo todo material e mão de obra necessários para 
a execução dos serviços, para atender a Secretaria de Infraestrutura, de acordo com as 
especificações e quantidades constantes no Termo de Referência Anexo I do Edital, na 
Planilha Orçamentária, Cronograma físico Financeiro e Memorial Descritivo. 
 
§ 1º - Faz parte deste instrumento de contrato, independente de transcrição: 

a- Edital Pregão n° 013/2019 
b- Anexo I – Termo de Referência; 
c- Proposta da Contratada; 
d- Planilha Orçamentária; 
e- Cronograma Físico Financeiro; e 
f-  Memorial Descritivo. 

 
§ 2º - DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
a) Os serviços deverão ser prestados no seguinte endereço: 
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Órgão: Assembleia Legislativa; 
Localidade: Campo Grande, Estado de Mato Grosso do Sul; 
Endereço: Avenida Desembargador José Nunes da Cunha, Jardim Veraneio, Parque 
dos Poderes, Bloco 09. 
 
§ 3º - DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS 
 
3.1. Os serviços deverão ser efetuados de acordo com a Planilha Orçamentária, 
Cronograma físico Financeiro e Memorial Descritivo, observando-se as normas vigentes, 
inclusive da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas.   
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO: O objeto deste contrato será realizado por 
execução indireta, sob regime de empreitada por preço global. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Dá-se a este 
contrato o valor global de R$ 1.044.000,00 (Um milhão e quarenta e quatro mil reais), 
para o fornecimento do objeto previsto na cláusula primeira, e para o período 
mencionado na cláusula quarta, e de acordo com a tabela abaixo: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UN. QUANT. VALOR   TOTAL 

1 

Prestação de serviços de engenharia, 
visando a adaptação,  reparação, 
remoção e instalação da cobertura dos 
blocos “D”, “E”, “F”, Presidência, Saguão 
e Plenário e adaptação,  reparação, 
remoção e instalação das clarabóias do 
prédio da AL/MS, incluindo todo material 
e mão de obra necessários para a 
execução dos serviços, para atender a 
Secretaria de Infraestrutura, de acordo 
com as especificações e quantidades 
constantes no Termo de Referência 
Anexo I do Edital, na Planilha 
Orçamentária, Cronograma físico 
Financeiro e Memorial Descritivo. 

Serv. 1 R$ 1.044.000,00 

 
§ 1º - Os pagamentos devidos à Contratada serão depositados em Conta Corrente nº 
1653340-2, Agência nº 4256 do Banco SICOOB, mensalmente, em até 30 (trinta) dias, 
após a efetiva execução dos serviços, de acordo com os marcos do cronograma físico 
financeiro e faturas ou notas fiscais devidamente atestadas, por funcionário da 
Secretaria de Infraestrutura. 
 

§ 2º - É condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal/Fatura, a 
apresentação dos seguintes documentos: 
 

a) Certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil – RFB e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN, 
referente a todos os tributos federais, inclusive contribuições 
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previdenciárias, prevista na Portaria MF 358, de 5 de setembro de 2014, 
alterada pela Portaria MF 443, de 17 de outubro de 2014; 

 
b) Prova de regularidade com a Fazenda Pública Estadual (Certidão 
Negativa de Débitos, compreendendo todos os tributos de competência do 
Estado), emitida pelo órgão competente, da localidade de domicilio ou sede 
da empresa licitante, na forma da Lei.  
 
c) Certificado de Regularidade de Situação CRS, perante o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço / FGTS; 
 
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), na forma da Lei 
Federal nº 12.440 de 07.07.2011; 
 
e) Declaração, quanto a inexistência de fatos modificativos quanto as 
declarações apresentadas por ocasião do certame licitatório (anexas ao 
Edital da Licitação), comprometendo-se a informar a qualquer tempo, sob 
as penas da Lei, a existência de fatos supervenientes impeditivos à 
habilitação, na forma determinada no inciso XIII do art. 55 da Lei Federal nº 
8.666/93. 

 
§ 3º - As Notas Fiscais/Faturas ou Recibos correspondentes deverão constar o número 
do Processo administrativo, do Pregão e do contrato firmado. 
 
§ 4º - Caso se faça necessária a retificação de fatura por culpa da contratada, o prazo 
terá sua contagem suspensa até a data de reapresentação da fatura ao órgão, isenta de 
erros, dando-se, então, prosseguimento à contagem. 
 
§ 5º - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que este não decorra de ato ou fato 
atribuível à contratada, aplicar-se-á o índice IPCA (IBGE), a título de compensação 
financeira, que será o produto resultante do mesmo índice do dia anterior ao pagamento, 
multiplicado pelo número de dias de atraso do mês correspondente, repetindo-se a 
operação a cada mês de atraso. 
 
§ 6º - Entende-se por atraso o período que exceder o trintídio previsto no subitem § 1º. 
 
§ 7º - O Contratante reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da 
atestação, as prestações dos serviços não estiverem de acordo com as especificações 
apresentadas e aceitas. 
 
§ 8º - O Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 
multas ou indenizações devidas pela Contratada, nos termos deste Pregão.  
 
§ 9º - Caso seja constatado erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o Contratante, a seu 
critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a justificativa da 
parte que considerar indevida. 
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§ 10º - Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não 
apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais. 
 
§ 11º - O Contratante não pagará, sem que tenha autorizado prévia e formalmente, 
nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou 
não instituições financeiras. 
 
CLÁUSULA QUARTA - O PRAZO: O prazo de vigência do presente Contrato é de 06 
(seis) meses, contados a partir da data de sua assinatura e o prazo para execução dos 
serviços será de 05 (cinco) meses a contar da emissão da Ordem de Serviço. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO – Havendo interesse da Administração, o presente Contrato 
poderá ser prorrogado nas seguintes hipóteses: 
 
I – Nos casos previstos na legislação pertinente; 
II – Havendo saldo remanescente quanto ao objeto contratado.   
 
CLÁUSULA QUINTA - DA DESPESA: As despesas decorrentes da execução do 
presente Contrato, correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 
 
01 – PODER LEGISLATIVO 
01.01 – ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
01.031.001-2.001 – Manutenção das Atividades Legislativa 
3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização do serviço realizado será 
exercida pela CONTRATANTE, através do servidor Sr. Edival Melo da Silva e o 
Arquiteto Sr. Neder Schabib Peres – CAU A66811, designado pela Secretaria de 
Infraestrutura, o que não exclui e nem diminui a responsabilidade da CONTRATADA 
com a execução dos serviços de acordo com as especificações e quantidades descritas 
no Termo de Referência e proposta de preços. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – A Contratada permitirá e oferecerá condições para a mais 
ampla e completa fiscalização, durante a vigência deste Contrato, fornecendo 
informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e atendendo às 
observações e exigências apresentadas pela fiscalização. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: Constituem 
obrigações da Contratada, além das demais previstas neste Contrato ou dele 
decorrentes: 
 
I - Manter no seu quadro de pessoal técnicos qualificados para a realização dos 
serviços;  
 
II - Entregar em até 15 (quinze) dias após a assinatura do contrato, ao gestor, as vias 
das Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade 
Técnica (RRT), que indicam a realização dos serviços descritos neste Termo de 
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Referência, com a indicação do responsável técnico, devidamente quitadas junto ao 
CREA OU CAU;  
 
III - Providenciar a presença dos membros da equipe técnica sempre que solicitado pela 
FISCALIZAÇÃO.  
 
IV - Fornecer todas as ferramentas, materiais, EPI’s e equipamentos indispensáveis à 
realização dos serviços.  
 
V – Fornecer mão de obra especializada.  
 
VI - Instalar os materiais conforme as normas do fabricante, não se admitindo o 
emprego de qualquer material recondicionado.  
 
VII - Não substituir ou alterar materiais ofertados na proposta, sem o conhecimento do 
gestor do contrato;  
 
VIII - Oferecer garantia para os serviços prestados, e para os materiais utilizados, de 
acordo com NBR 15.575/2013.  
 
IX - Não movimentar qualquer equipamento, material para fora das dependências do 
CONTRATANTE sem o conhecimento do gestor do contrato.  
 
X - Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus 
empregados nos locais de execução dos serviços, bem como aqueles provocados em 
virtude dos serviços executados e da inadequação de materiais e equipamentos 
empregados.  
 
XI - Informar no início da vigência do contrato, telefones e e-mail, que deverão 
permanecer ativos, e nomes dos funcionários responsáveis pela execução dos serviços.  
 
XII - Manter a limpeza do local onde ocorrer os serviços, recolhendo quaisquer resíduos 
decorrentes da intervenção e protegendo pisos, paredes, forros e demais áreas da 
edificação.  
 
XIII - Encarregar-se, no caso de retirada dos equipamentos dos locais instalados, em 
razão da complexidade dos reparos, por todas as despesas referentes ao transporte dos 
materiais.  
 
XIV - Fornecer ao CONTRATANTE todas as informações necessárias à fiscalização dos 
serviços, durante e após a execução dos serviços.  
 
XV - Dar ciência ao CONTRATANTE, através da fiscalização, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade verificada na execução dos serviços, sem prejuízo de 
prévia comunicação verbal, caso a situação exija imediata providência.   
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XVI - Realizar os serviços de instalação com obediência às especificações técnicas dos 
fabricantes.  
 
XVII - Arcar com todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como 
transporte dos aparelhos, locomoção de pessoal técnico, seguros de acidentes, 
impostos, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas, encargos fiscais e 
demais despesas necessárias à plena prestação dos serviços.  
 
XVIII - Manter as condições da habilitação durante o prazo de vigência do contrato, sob 
pena de rescisão.  
 
XIX - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os serviços contratados, sem prévia 
anuência da AL/MS. 
 
XX - Todo e qualquer funcionário designado a executar serviços nas dependências da 
AL/MS, deverá se apresentar devidamente fardado, com crachá de identificação 
funcional. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: Constituem 
obrigações do Contratante: 
 
I – Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada; 
 
II – Fornecer e colocar à disposição da Contratada todos os elementos e informações 
que se fizerem necessários à execução dos serviços; 
 
III – Proporcionar condições para a boa consecução do objeto deste Contrato; 
 
IV – Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades 
observadas no cumprimento deste Contrato; 
 
V – Notificar a Contratada, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades 
e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 
 
VI – Fiscalizar o presente Contrato através do Órgão competente; 
 
VII - Acompanhar a prestação dos serviços efetuados pela Contratada, podendo 
intervir durante a sua execução, para fins de ajustes ou suspensão dos mesmos. 
 
CLÁUSULA NONA – DO ACEITE E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS: A execução dos 
serviços, serão realizadas pela Contratada, no prédio da AL/MS, conforme prazos e 
quantidades propostos pela Administração, contados da emissão da ordem de serviços.   
 
§ 1º - A licitante contratada obriga-se a executar os serviços a que se refere este 
contrato, conforme o quantitativo e especificações descritas na Proposta, sendo de sua 
inteira responsabilidade a sua substituição caso não esteja em conformidade com as 
referidas especificações. 
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§ 2º - O recebimento dos serviços se efetivará, em conformidade com os arts. 74, I, e 76 
da Lei Federal nº8.666/93, mediante termo de recebimento, expedido por servidor 
responsável pelo Órgão competente, após a verificação da qualidade, quantidade, 
características e especificações. 
 
§ 3º - Recebido os serviços, nos termos acima, se a qualquer tempo durante a sua 
utilização normal, vier a se constatar fatos supervenientes que os tornem incompatíveis 
com as especificações, proceder-se-á a imediata substituição do mesmo, contados da 
comunicação da irregularidade pelo Órgão. 
  
§ 4º - Serão recusados os serviços ou materiais que não atenderem às especificações 
constantes neste contrato e no Edital de Pregão, devendo a Contratada proceder à 
substituição na forma dos subitens § 1º e § 2º, no prazo máximo de 15 (quinze) dia, 
contados da comunicação. 
 
§ 5º - Relativamente ao disposto na presente cláusula, aplicam-se, subsidiariamente, as 
disposições da Lei Federal n.º8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: Nos termos do art. 86 da 
Lei Federal n.º 8.666/93, fica estipulado o percentual de 0,5%(meio por cento) sobre o 
valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso injustificado no 
fornecimento do objeto deste Contrato, até o limite de 10%(dez por cento) do valor total 
do contrato.  
 
PARÁGRAFO ÚNICO - Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão 
do descumprimento de qualquer das condições avençadas, e demais condições 
resultantes deste Pregão, o Contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar a 
Contratada as seguintes penalidades: 
 
I – Advertência por escrito, quando a Contratada praticar irregularidades de pequena 
monta; 
 
II - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos contados da comunicação oficial; 
 
III – Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública Municipal, 
Estadual, e Federal, por prazo não superior a 05 (cinco) anos, conforme art. 7º da Lei 
Federal nº10.520, de 17/07/02), garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que: 
 

a) apresentar documentação falsa, ou ainda ensejar injustificadamente o 
retardamento da realização do certame;  
 
b) não mantiver a proposta;  
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c) comportar-se de modo inidôneo ou fizer declaração falsa do atendimento das 
condições de habilitação ou cometer fraude fiscal;  
 
d) convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 
contrato, falhar ou fraudar sua execução.  

 
IV - As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade 
competente aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias 
fundamentadas em fatos reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da data de recebimento da notificação, 
em observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO: A inexecução total ou parcial do 
contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas na 
legislação pertinente;   
 
§ 1º - Constituem motivo para rescisão de contrato:   
 

I – Atraso na execução do serviço;  
II - Descumprimento de cláusulas contratuais (especificações ou prazos);  
III - Cumprimento irregular de cláusulas contratuais (especificações ou prazos); 
IV - Lentidão no cumprimento do contrato, comprovando a impossibilidade da 
conclusão do serviço, nos prazos estipulados;  
V - Atraso injustificado do serviço;  
VI - Paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação ao 
contratante; 
VII Desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;  
VIII - Cometimento reiterado de falhas na execução; 
IX - Decretação de falência ou instauração de insolvência civil;  
X - Dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;  
XI - Alteração social ou modificação da finalidade ou estrutura da pessoa jurídica, 
que prejudique a execução do contrato;  
XII- Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, 
justificadas e determinadas pelo contratante;   
XIII- Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução do contrato.   

 
§ 2º - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa;   
 
§ 3º - A rescisão do contrato poderá ser:   

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos 
enumerados nos incisos I a XIII do subitem § 1º;   
II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo, desde que haja 
conveniência para o contratante;   
III - judicial, nos termos, da legislação aplicável a contratos desta natureza.   
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§ 4º - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita 
e fundamentada da autoridade competente;   

I. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII e XIII do subitem § 1º, sem 
que haja culpa da contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, tendo direito a pagamentos devidos pela 
execução do contrato até a data da rescisão.   

 
§ 5º - Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o prazo de 
execução será prorrogado automaticamente por igual tempo, tanto da paralisação 
quanto da sustação;   
 
§ 6º - A rescisão de que trata o inciso I do subitem § 1º, acarreta as seguintes 
consequências, sem prejuízo das sanções previstas na legislação aplicável:   

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se 
encontrar, por ato próprio do Contratante;  
II – execução dos valores das multas e indenizações a ela devidos;  
III - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos 
causados ao contratante.   

 
§ 7º - A aplicação da medida prevista no inciso I do subitem § 6, fica a critério do 
contratante, que poderá permitir a continuidade do serviço;   
 
§ 8º - A AL/MS se reserva o direito de paralisar, suspender ou rescindir em qualquer 
tempo o fornecimento objeto desta licitação, independentemente das causas 
relacionadas no subitem anterior, por sua conveniência exclusiva ou por mútuo acordo, 
tendo a contratada direito aos pagamentos devidos relativos à execução do objeto, 
observando sempre o interesse da CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO ACRÉSCIMO OU SUPRESSÕES: Fica a 
Contratada, obrigada a aceitar nas mesmas condições, acréscimos ou supressões dos 
quantitativos até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), em função do direito tratado 
no § 1º do art. 65, da Lei nº 8.666/93 e alterações, sob pena das sanções cabíveis e 
facultativo nas demais situações. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO REAJUSTE 
 
§ 1º - O valor contratado é fixo e irreajustável. 
 
§ 2º - Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços, caso ocorra o 
desequilíbrio econômico financeiro do Contrato, conforme disposto no Art. 65, alínea “d” 
da Lei 8.666/93. 
 
§ 3º - Caso ocorra à variação nos preços, a contratada deverá solicitar formalmente a 
ASSEMBLEIA, devidamente acompanhada de documentos que comprovem a 
procedência do pedido. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA GARANTIA 
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14.1. A CONTRATADA deverá prestar garantia para assegurar o fiel cumprimento das 
obrigações assumidas, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor contratado de 
uma das modalidades previstas no art. 56 da Lei nº 8.666/93, no prazo máximo de 10 
(dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato. 
 
14.2. A CONTRATADA deverá prestar garantia em uma das modalidades a seguir 
conforme previsto no art. 56 da Lei nº 8.666/93: 
 

a) Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores 
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 
 
b) Seguro-garantia; 
 
c) Fiança bancária. 
 

14.3. A garantia deverá ter validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias 
após o término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação, 
observados ainda os seguintes requisitos (item 3.1 do Anexo VII-F da IN nº 
05/2017/SLTI/MP): 

 
a) a CONTRATADA deverá apresentar no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis 
contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia; 
 
b) a garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o 
pagamento de: 
 

1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas; 
 
2. Prejuízos causados à CONTRATADA ou a terceiro, decorrentes de culpa 
ou dolo durante a execução do contrato; 
 
3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à 
CONTRATADA; e 
 
4. Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, 
não adimplidas pela CONTRATADA; 

 
c) a modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os 
eventos indicados nos itens da alínea “b”, observada a legislação que rege a 
matéria; 
 
d) a garantia em dinheiro deverá ser efetuada em instituição bancária, em conta 
específica com correção monetária, em favor do CONTRATANTE; 
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e) a inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 
aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por 
dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento); 
 
f) o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a CONTRATADA a promover 
a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993; 
 
g) o garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo 
instaurado pelo CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar 
sanções à CONTRATADA; 
 
h) a garantia será considerada extinta:  
 

1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o 
levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, 
acompanhada de declaração da CONTRATANTE, mediante termo 
circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do 
contrato; e 
 
2. Após o término da vigência do contrato, devendo o instrumento 
convocatório estabelecer o prazo de extinção da garantia, que poderá ser 
estendido em caso de ocorrência de sinistro; 

 
i) o contratante não executará a garantia nas seguintes hipóteses: 
 

1. Caso fortuito ou força maior; 
2. Alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das 
obrigações contratuais; 
3. Descumprimento das obrigações pela contratada decorrente de atos ou 
fatos da Administração; ou 
4. Prática de atos ilícitos dolosos por servidores da Administração; 

 
j) não serão admitidas outras hipóteses de não execução da garantia, que não as 
previstas na alínea “i”; 

 
14.4. A garantia contratual somente será liberada mediante comprovação de que a 
CONTRATADA pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da 
contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o 
encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas 
verbas trabalhistas diretamente pela Administração. 
 
14.5. Aditado o Contrato, prorrogado o prazo de sua vigência ou alterado o seu valor, ou 
reduzido o valor da garantia em razão de aplicação de qualquer penalidade, a 
adjudicatária fica obrigada a apresentar garantia complementar ou a substituí-la, no 
mesmo percentual e modalidades constantes no subitem 14.2. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Fica o presente contrato para todos os efeitos de 
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Direitos, vinculado ao Edital do Pregão Presencial nº 013/2019. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – Aos casos omissos neste instrumento, por ocasião da 
execução do objeto, serão aplicáveis a Legislação pertinente a espécie, nos termos do 
inciso XII do Art. 55 da Lei n.º 8.666/93, em sua atual redação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES: O presente Contrato poderá ser 
alterado, nos casos previstos na legislação pertinente, para ajuste de condições 
supervenientes que impliquem em modificações. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – Qualquer alteração nas condições ora estipuladas neste 
Contrato deverá ser feita mediante Termo Aditivo, devidamente assinado pelos 
representantes legais das partes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO: Dentro do prazo 
regulamentar, o Contratante providenciará a publicação em resumo, do presente 
contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - FORO: O foro do presente contrato será o da Comarca 
da cidade de Campo Grande - MS, excluído qualquer outro. 

 
E, para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado firmam 

o presente instrumento, com 03 (três) cópias de igual teor, as partes contratantes e duas 
testemunhas que a tudo assistiram. 
 
Campo Grande - MS, 04 de dezembro de 2019. 
 
 
 
 

___________________________ 
CONTRATANTE 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA – MS 
Deputado Zé Teixeira 

1º Secretário da AL/MS 
 
 
 
 

___________________________ 
CONTRATADA 

CONNECT FAST CONSTRUÇÕES EIRELI - EPP 
Rep. Sr. Robson Woitschach de Almeida 

Administrador 
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TESTEMUNHAS: 
 
 
____________________________                            ____________________________ 
CPF/MF                                                                       CPF/MF 
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ORDEM DE INÍCIO DE SERVIÇO Nº 003/2019 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA - ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrito no C.N.P.J. sob o Nº. 03.979.390/0001-81, autoriza a empresa 
CONNECT FAST CONSTRUÇÕES EIRELI - EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n.º 09.551.402/0001-59, com estabelecimento na Rua Pedro Celestino, nº 89, Bairro 
Centro, na cidade Campo Grande - MS, através do Contrato Administrativo nº 044/2019, celebrado 
entre as partes de acordo com a licitação na modalidade Pregão Presencial nº 013/2019, a iniciar na 
data de 04 de dezembro de 2019 os serviços que tem como objeto: Prestação de serviços de 
engenharia, visando a adaptação,  reparação, remoção e instalação da cobertura dos blocos “D”, “E”, 
“F”, Presidência, Saguão e Plenário e adaptação,  reparação, remoção e instalação das clarabóias do 
prédio da AL/MS, incluindo todo material e mão de obra necessários para a execução dos serviços, 
para atender a Secretaria de Infraestrutura, de acordo com as especificações e quantidades constantes 
no Termo de Referência Anexo I do Edital, na Planilha Orçamentária, Cronograma físico Financeiro e 
Memorial Descritivo. 
 
 
Campo Grande - MS, 04 de dezembro de 2019 
 
 

________________________________________ 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA – MS 

Deputado Zé Teixeira 
Primeiro Secretário 

 
 

________________________________________ 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA – MS 

Luiz Ferreira da Silva 
Secretário de Infraestrutura 

 
 

________________________________________ 
CONNECT FAST CONSTRUÇÕES EIRELI - EPP 

Rep. Sr. Robson Woitschach de Almeida 
Administrador 
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Extrato de Contrato 
 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 044/2019 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 053/2019 
 
Contratante: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA - MS 
Contratada: CONNECT FAST CONSTRUÇÕES EIRELI - EPP 
 
Do Objeto: Constitui o objeto do presente contrato a Contratação de Empresa 
Especializada para prestação de serviços de engenharia, visando a adaptação,  
reparação, remoção e instalação da cobertura dos blocos “D”, “E”, “F”, Presidência, 
Saguão e Plenário e adaptação,  reparação, remoção e instalação das clarabóias do 
prédio da AL/MS, incluindo todo material e mão de obra necessários para a execução 
dos serviços, para atender a Secretaria de Infraestrutura, de acordo com as 
especificações e quantidades constantes no Termo de Referência Anexo I do Edital, na 
Planilha Orçamentária, Cronograma físico Financeiro e Memorial Descritivo.  
 
Da Base Legal: Lei 10.520/02 e Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
Processo nº 053/2019 
Pregão Presencial nº 013/2019 
Valor Total: R$ 1.044.000,00 (Um milhão e quarenta e quatro mil reais). 
Prazo de Vigência: O prazo de vigência do presente Contrato é de 06 (seis) meses, 
contados a partir da data de sua assinatura e o prazo para execução dos serviços será de 
05 (cinco) meses a contar da emissão da Ordem de Serviço. 
 
Dotação Orçamentária:  
 
01.031.001-2.001 – Manutenção das Atividades Legislativa 
3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
 
                                         
Assinam: 
Pela Contratante: Deputado Estadual Zé Teixeira – Primeiro Secretário da ALMS 
Pela Contratada:  Rep. Sr. Robson Woitschach de Almeida – Administrador 
                               
 
Campo Grande – MS, 06 de dezembro de 2019. 
 
 
 

Sueli Castellani Viacek 
Presidente da CLPP 


